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EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL - N° 2017.12.19.1- RP 
Regido pela Lei n.° 10.520, de 17 de ju lho de 2002 e subsidiariamente pela Lei n.° 8.666 de 
21/06/93 e suas alterações posteriores, formalizada pelo Decreto Municipal n° 108, de 28 
de Março de 2017.

PREÂMBULO
O pregoeiro do Município de Boa Viagem, designada pela Portaria n.° 03.07.002/2017, de 03 de 
Julho de 2017, torna público para conhecimento de todos os interessados que às 09 horas do 
dia 03 de Janeiro de 2018, na Sede da Prefeitura Municipal de Boa Viagem, localizada à Praça 
Monsenhor José Cândido, N° 100, Centro, Cep: 63.870-000, Boa Viagem/CE, em sessão 
pública, dará inicio aos procedimentos de recebimento e abertura dos envelopes concernentes 
às propostas de preços, formalização de lances verbais e documentos de habilitação da licitação 
modalidade PREGÃO PRESENCIAL N° 2017.12.19.1- RP, através de SRP (Sistema de 
Registro de Preço), identificado abaixo, mediante as condições estabelecidas no presente 
Edital e seus anexos.

Objeto:

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 
AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, MATERIAL DE 
HIGIENIZAÇÃO, LIMPEZA, COPA E COZINHA DESTINADOS A 
MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA CASA DE SAÚDE ADÍLIA 
MARIA DO MUNICÍPIO DE BOA VIAGEM CONFORME 
ESPECIFICAÇÕES EM ANEXO.

Critério de Julgamento: Menor Preço por Lote.
Espécie: Pregão Presencial.
Secretaria/Órgão Gestor: Casa de Saúde Adília Maria.
1a Parte: Nesta licitação serão encontradas palavras, siglas e abreviaturas com os 
mesmos significados:
1. LICITAÇAO: - O procedimento de que trata o presente edital;
2. LICITANTE: - Pessoa Jurídica que participa desta licitação;
3. HABILITAÇÃO: - Verificação atualizada da situação jurídica, regularidade fiscal, trabalhista e 
qualificação económico-financeira, que seja exigida neste edital, do vencedor da fase de 
proposta de preços;
4. ADJUDICATÁRIA: - Pessoa Jurídica vencedora da licitação, à qual será adjudicado o seu 
objeto;
5. CONTRATANTE: - O Município de Boa Viagem que é signatário do instrumento contratual;
6. VENCEDORA: - Pessoa Jurídica à qual foi adjudicado o objeto desta licitação, e é signatária 
da Ata de Registro de Preços com a Administração Pública;
7. FISCALIZAÇÃO/INTERVENIÊNCIA: - A Prefeitura Municipal de Boa Viagem, que é o órgão 
encarregado do acompanhamento e fiscalização do fornecimento;
8. PREGOEIRO: - Servidora designada por ato do titular do Poder Executivo Municipal, que 
realizará os procedimentos de credenciamento dos interessados, recebimento dos envelopes 
das propostas de preços e da documentação de habilitação, abertura dos envelopes, o seu 
exame e a classificação dos proponentes, condução dos procedimentos relativos aos lances e à 
escolha da proposta ou do lance de menor preço, adjudicação, quando não houver recurso, 
elaboração da ata, condução dos trabalhos da equipe de apoio, recebimento, o exame e a
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decisão sobre recursos e o encaminhamento do processo devidamente instruído, após a 
adjudicação, á autoridade superior, visando à homologação e ou a contratação;
9. EQUIPE DE APOIO: - Equipe designada por ato do titular do Poder Executivo Municipal, 
formada por, no mínimo, 02 servidores que prestarão a necessária assistência ao PREGOEIRO 
durante a realização do pregão;
10. AUTORIDADE SUPERIOR: - É o titular do órgão ou entidade de origem desta licitação, 
Ordenadora de Despesa da Secretaria competente, incumbido de definir o objeto da licitação, 
elaborar seu termo de referência, orçamento e instrumento convocatório, determinar a abertura 
da licitação, decidir os recursos contra atos do PREGOEIRO, adjudicar o objeto ao vencedor, no 
caso de interposição de recurso, homologar o resultado da licitação e promover a celebração da 
Ata de Registro de Preços;
11. LOTE/ITEM: - Cada parcela que perfaz o objeto desta licitação, sendo composta de subitens, 
deverá o item ser cotado prevendo todos os seus subitens e estes no seu quantitativo integral;
12. PMBV: - Prefeitura Municipal de Boa Viagem.
2a Parte: Das Cláusulas Editalícias
01.00-DO OBJETO
01.01 - A presente licitação tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 
EVENTUAL AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, MATERIAL DE HIGIENIZAÇÃO, 
LIMPEZA, COPA E COZINHA DESTINADOS A MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA CASA 
DE SAÚDE ADÍLIA MARIA DO MUNICÍPIO DE BOA VIAGEM CONFORME 
ESPECIFICAÇÕES EM ANEXO, tudo de acordo com as especificações do Anexo I e II, parte 
integrante deste edital.
01.02 - Compõem o presente instrumento, os seguintes anexos:

I. TERMO DE REFERÊNCIA;
II. PROPOSTA PADRONIZADA;

III. MODELO DE DECLARAÇÕES/PROCURAÇÃO;
IV. MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS;
V. MINUTA DO CONTRATO.

01.03 - O presente procedimento de licitação seguirá o seguinte trâmite em fases distintas:
I. Credenciamento dos licitantes, recebimento dos envelopes de “propostas de preços” e 
“documentos de habilitação” e após ocorrerá à verificação das condições de participação;
II. Abertura das propostas de preços apresentadas, verificação e classificação inicial;
III. Lances verbais entre os classificados;
IV. Habilitação do licitante melhor classificado;

VI. Recursos e julgamento.
VII. Adjudicação

02.00 - DO CREDENCIAMENTO
02.01 - Em data e horário estabelecidos para a realização da sessão pública do pregão, serão 
chamadas à mesa de abertura os licitantes para realização do credenciamento e entrega dos 
envelopes subitens: 01 (Proposta de Preços) e 02 (Documentos de Habilitação), devendo 
apresentar-se com apenas 01 (um) representante para proceder ao credenciamento, 
apresentando fora (lado externo) dos Envelopes, com os seguintes documentos:

a) Tratando-se de Proprietário, Sócio ou Representante Legal:
Praça Monsenhor José Cândido, n° 100 -  Centro — Boa Viagem -  Ceará

CEP.: 63.870-000 Fone (88) 3427-7001



PREFEITURA
MU NI C I P A L

. U-âr&í

epa mViaqemi_ 
ES3B3SZI

ESTADO DO CEARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VIAGEM -  CE 

CPNJ N° 07.963.515/0001-36 z

1 - Documento oficial de identificação (com foto);
2 - Ato Constitutivo da Empresa (Contrato Social/Estatuto Social/Registro de Firma 

Individual) em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de Sociedade 
Comercial; e, no caso de Sociedade por Ações, acompanhado dos documentos referentes às 
eleições de seus administradores;

3 - Instrumento público de procuração ou instrumento particular de procuração, com 
firma reconhecida em cartório, com poderes para representar a empresa em licitações ou, 
especificamente, neste pregão e suas respectivas fases/etapas, inclusive formulação de lances 
em pregões. No caso de representante legal, se instrumento particular conforme modelo 
disposto no item 2 do ANEXO III deste Edital.
02.02 - os documentos exigidos poderão ser apresentados e entregues em original, por qualquer 
processo de cópia autenticada por cartório competente, ou através da publicação em órgão da 
imprensa oficial;
02.03 - Tão somente a pessoa credenciada poderá intervir no procedimento licitatório, sendo 
admitido, para esse efeito, um único representante por licitante interessada;
02.04 - Nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, poderá representar mais de uma 
empresa neste Pregão, sob pena de exclusão sumária de ambas as licitantes representadas, 
assim, deverá escolher qual empresa o representará;
02.05 - Por motivo de força maior, poderá ser substituído o credenciado a qualquer momento por 
outro que atenda as condições de credenciamento;
02.06 - A não comprovação de que o interessado possui poderes específicos para representar a 
licitante no certame, não apresentação do RG, procuração ou contrato social, bem como a não 
apresentação ou incorreção de algum documento de credenciamento, ou a Ausência de 
Credenciado, o licitante (representante) não será credenciado, onde somente será válida sua 
proposta escrita, porém, sem a possibilidade de ofertar lances ou propor recursos, bem como o 
impedimento da prática de qualquer espécie de ato durante a sessão;
02.07 - O PREGOEIRO ao realizar a última chamada para credenciamento, chamando todos os 
interessados para entregarem os envelopes, caso não exista manifestação, dar-se-á por 
encerrada a etapa de credenciamento, não se admitindo licitantes retardatários.
03.00 - DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES
03.01 - Os interessados deverão apresentar, até a data e hora do recebimento, 02 (dois) 
envelopes fechados, cada um deles correspondendo a uma fase de forma a não permitir a sua 
violação, em cuja parte externa deverá constar:

À PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VIAGEM 
PREGÃO PRESENCIAL N° 2017.12.19.1- RP
LICITANTE:___________________ CNPJ______
ENVELOPE N.° 01 (PROPOSTA DE PREÇOS)

À PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VIAGEM 
PREGÃO PRESENCIAL N° 2017.12.19.1- RP
LICITANTE:___________________ CNPJ_____________
ENVELOPE N.° 02 (DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO)
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04.00 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
04.01 - Poderão participar desta licitação, pessoa jurídica sob a denominação de sociedades 
empresárias (sociedades em nome coletivo, em comandita simples, em comandita por ações, 
anônima e limitada) e de sociedades simples (associações, fundações e sociedades 
cooperativas) regularmente estabelecidos neste País, cadastrados ou não no Cadastro de 
Fornecedores da Prefeitura Municipal de Boa Viagem e que satisfaçam a todas as condições da 
legislação em vigor, deste edital, inclusive tendo seus objetivos sociais compatíveis com o objeto 
da licitação.
04.02 - A incompatibilidade dos objetos sociais da licitante com o objeto da licitação implicará na 
impossibilidade de sua participação no certame.
04.03 - Não poderão participar licitantes com sócios, diretores ou representantes comuns.
04.04 - Se antes do início da abertura dos envelopes de preço for constatada a comunhão de 
sócios, diretores ou representantes entre licitantes participantes, somente uma delas poderá 
participar do certame.
04.04.1 - Se constatada a comunhão de sócios, diretores ou representantes entre licitantes 
participantes após a abertura dos envelopes de preço, os respectivos participantes serão 
automaticamente desclassificados do certame, independentemente do preço proposto.
04.05 - Não poderão participar da presente licitação os interessados que se encontrem em 
processo de falência ou concordata, de dissolução, de fusão, de cisão ou de incorporação, ou 
ainda, que estejam cumprindo suspensão temporária de participação em licitação ou 
impedimento de contratar com a Prefeitura de BOA VIAGEM-CE, ou tenham sido declaradas 
inidôneas e estejam impedidas de licitar ou contratar com a Administração Pública Federal, 
Estadual e Municipal, bem como licitantes que se apresentem constituídos na forma de 
empresas em consórcio, ou ainda, que se encontre como sujeito passivo em processo 
administrativo de apuração de idoneidade ou adimplência contratual não encerrado.
04.06 - Empresas cujos diretores, gerentes, sócios e responsáveis técnicos sejam servidores ou 
dirigentes da PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VIAGEM, membro efetivo ou substituto da 
Comissão Permanente de Licitação, bem como o PREGOEIRO ou membro da Equipe de Apoio.
04.07 - A(s) empresa(s) participante(s) do presente processo licitatório deverá(ão) estar ciente 
que o objeto adquirido estará sujeito à aceitação pelo órgão recebedor, ao qual caberá o direito 
de recusar caso não esteja de acordo com o especificado no Termo de Referencia da presente 
licitação ou seja um produto de qualidade inferior ao solicitado ou ainda por questão de interesse 
público devidamente justificado.
04.08 - A participação na licitação implica automaticamente na aceitação integral e irretratável 
dos termos e conteúdos deste edital e seus anexos, a observância dos preceitos legais e 
regulamentos em vigor; e a responsabilidade pela fidelidade e legitimidade das informações e 
dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.
04.09 -  Como condição de participação os interessados apresentarão fora dos Envelopes (lado 
externo), os seguintes documentos:
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a) Tratando-se de Pessoa Jurídica:
1 - Apresentar Declaração dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos 

de habilitação prevista neste Edital, conforme modelo disposto no item 1 do ANEXO III deste 
Edital.

2 -  Apresentar certidão, fornecida pelo Setor de Cadastro da Prefeitura de Boa 
Viagem, de que o licitante está adimplente com o Município de Boa Viagem e que tomou
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conhecimento de todas as informações necessárias para o cumprimento das obrigações deste 
edital.

3 -  Nos termos do art. 8o da IN 103/2007 do DNRC -  Departamento Nacional de 
Registro no Comércio, as empresas enquadradas como microempresas (ME) e empresa de 
pequeno porte (EPP) que pretenderem se beneficiar nesta licitação do regime diferenciado e 
favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, deverá 
apresentar Certidão Simplificada expedida pela Junta Comercial com emissão não anterior a 
30 (trinta) dias.
04.10 - os documentos exigidos poderão ser apresentados e entregues em original ou por 
qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente, ou através da publicação em 
órgão da imprensa oficial;
04.11 - A Declaração de Credenciamento deverá conter nome ou razão social e endereço 
completo, telefone, fax e e-mail da licitante, bem como assinada por pessoa com poderes para 
tal;
04.12 - Certidão Negativa de Inadimplência Contratual perante a Prefeitura Municipal de Boa 
Viagem, emitida pelo Setor de Cadastro, a qual deverá ser solicitada em prazo não inferior a 24 
(vinte e quatro) horas úteis da sessão de recebimento dos envelopes, mediante apresentação 
dos seguintes documentos:

a) cópia do Contrato Social em vigor (acompanhado de todos os aditivos ou consolidado);
b) documento oficial de identificação (com foto) válido, do responsável pela solicitação;
c) comprovação de poderes para investidura - procuração (se for o caso);
d) A solicitação da Certidão Negativa de Inadimplência Contratual poderá ser feita por meio 

virtual, mediante solicitação formal, acompanhada ainda dos documentos tratados nos 
subitens anteriores. Maiores informações na sede do setor de licitação ou pelo telefone (088) 
3427-7001.

e) A entrega da Certidão Negativa de Inadimplência Contratual será feita única e 
exclusivamente na sede do Setor de licitação, e no caso de solicitação por meio virtual, a 
solicitante deverá apresentar os documentos tratados anteriormente em originais e/ou cópia 
autenticada.
04.13 -  As empresas enquadradas no regime diferenciado e favorecido das microempresas e 
empresas de pequeno porte que não apresentarem a Certidão acima solicitada poderão 
participar normalmente do certame, porém, em igualdade de condições com as empresas não 
enquadradas neste regime.
04.14 -  A não apresentação ou validade das Declarações (Declaração de que Cumpre os 
Requisitos de Habilitação e certidão de Adim plência) acima exigidas, implicará na 
impossibilidade de participação da empresa e sua proposta escrita, pois a mesma não estará 
adimplente a licitar.
05.00 - DA PROPOSTA DE PREÇOS ESCRITA -  ENVELOPE N.° 01
05.01 - A proposta de preços deverá ser elaborada em 01 (uma) via em papel timbrado ou com 
carimbo do interessado, manuscrita em letra de forma em tinta não lavável ou confeccionada por 
máquina, impresso por computador ou outro meio mecânico, sem emendas, rasuras ou 
entrelinhas, contendo na parte externa do envelope as seguintes indicações:
a. Indicação do item/lote cotado, com especificação, unidade, quantidade e incT ~ 'a 
Marca, seguindo o modelo padronizado no ANEXO II deste Edital;
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b. O critério de julgamento é menor preço por LOTE; v__^
c. Preço unitário e total do subitem (quantidade x preço unitário), em algarismos;
d. Prazo de entrega, que será de 05 (CINCO) DIAS corridos, a contar da data do 
recebimento da Ordem de Compra por parte do licitante vencedor;
e. Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias;
f. Nos preços propostos já estarão incluídas as despesas referentes a frete (entrega), tributos 
e demais ônus atinentes à entrega do objeto;
g. Na hipótese das propostas estarem sem assinatura, estando presente o representante legal 
da empresa na sala onde estão sendo abertos os envelopes e, desde que devidamente 
comprovada a sua representatividade através de procuração com poderes para tal, a falta da 
assinatura poderá ser sanada no ato da constatação de tal fato.
05.02 - A Proposta de Preços Escrita deverá ser elaborada observando as seguintes 
recomendações:
05.02.1 - O licitante não poderá cotar proposta com quantitativo de item ou subitem diferente ao 
determinado pelo edital.
05.02.2 - O preço final não poderá ultrapassar o limite máximo discriminado no Orçamento 
Básico em poder do PREGOEIRO, o lance final deverá atingir preço igual ou inferior ao limite 
máximo constante naquele documento. Caso não seja realizada a fase de lances verbais, o 
licitante que cotou na proposta escrita o menor preço deverá reduzi-lo a um valor igual ou inferior 
ao limite máximo do mencionado preços de referência através de negociação, sob pena de 
desclassificação.
05.02.3 - Os preços constantes da proposta do licitante deverão conter apenas duas casas 
decimais após a vírgula, cabendo ao licitante na elaboração da proposta proceder ao 
arredondamento ou desprezar os números após as duas casas decimais dos centavos, e 
deverão ser cotados em moeda corrente nacional.
05.02.4 - Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe 
assistindo o direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão 
ou qualquer outro argumento não previsto em lei.
05.02.5 - Após a entrega dos envelopes não caberá desistência por parte de qualquer licitante, 
salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente, devidamente comprovado e aceito 
pelo(a) Pregoeiro(a).
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06.00 - DOS LANCES VERBAIS
06.01 - Os lances verbais serão apresentados exclusivamente pelo licitante autor da proposta de 
menor preço, por aqueles que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e 
superiores em até 10%, relativamente à de menor preço, e que tenham atendido às 
especificações técnicas e demais requisitos constantes do edital que será analisado antes dos 
lances, excetuando-se preço, cuja análise será após a conclusão da fase de lances verbais.
06.02 - Quando não forem verificadas, no mínimo, 03 propostas de preços escritas nas 
condições do item acima, o PREGOEIRO classificará as melhores propostas subsequentes, até 
o máximo de três, para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os 
preços oferecidos nas propostas escritas.
06.03 - Os lances verbais serão apresentados de forma sucessiva e em preços 
decrescentes.
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07.00 - DA HABILITAÇÃO - ENVELOPE N.° 02
07.01 - O Envelope de Habilitação deverá conter os documentos abaixo elencados, 
preferencialmente numerados sequencialmente, que constituirão a comprovação da:

07.01.1 - Habilitação Jurídica
07.01.1.1 - REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa individual, no registro 

público de empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, 
filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta 
onde tem sede a matriz;

07.01.1.2 - Ato Constitutivo, Estatuto Ou Contrato Social Consolidado em vigor 
devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se 
tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, 
filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta 
onde tem sede a matriz.

07.01.1.3 - INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - 
exceto cooperativas - no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da 
diretoria em exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar 
o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação 
no Cartório onde tem sede a matriz.

07.01.1.4 - DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade 
estrangeira em funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA 
FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

07.01.1.5- CÉDULA DE IDENTIDADE E CPF, do Sócio-Administrador e ou Titular da
Empresa.

07.01.1.6 - CERTIDÃO SIMPLIFICADA E A ESPECIFICA, emitida pela Junta 
Comercial da sede da licitante, com prazo de expedição de até a 30 (trinta) dias anteriores ao 
recebimento dos envelopes, comprovando todos os atos da empresa (inscrição, enquadramento, 
alterações de dados, etc).

07.01.2 - Regularidade Fiscal e Trabalhista
07.01.2.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
07.01.2.2 - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, 

conforme o caso, relativo ao domicílio ou sede do licitante;
07.01.2.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Certidão de Quitação 

de Tributos Federais e Quanto à Dívida Ativa da União);
07.01.2.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda, Estadual;
07.01.2.5 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede 

da licitante e deste município;
07.01.2.6 - Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS);
07.01.2.7 - Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço

(FGTS);
07.01.2.8 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n2 5.452, de 1e de maic
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07.01.2.9 -  A Comprovação solicitada no item 07.01.2.6 poderá ter sua regularidade 
verificada mediante apresentação da certidão conjunta demandada no item 07.01.2.3 na forma 
da Portaria MF n° 358, de 05 de setembro de 2014 ou ainda mediante apresentação da CND 
junto ao INSS que ainda esteja dentro de seu período de validade.

07.01.3.1 - Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já
exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta comercial da sede da 
licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes termos 
devidamente registrados na Junta Comercial - constando ainda, no balanço, o número do Livro 
Diário e das folhas nos quais se acha transcrito, que comprovem a boa situação financeira da 
empresa, com vistas aos compromissos que terá de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto 
licitado, devidamente assinado pelo contador responsável, sendo vedada sua substituição por 
balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 
encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta, com Certidão de 
Regularidade Profissional - CRP;
07.01.3.2- Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações 
Contábeis assim apresentados:
Na sociedade empresária regida pela Lei n°. 6.404/76, sociedade anônima ou por ações:
a) Publicadas em Diário Oficial; ou - Publicados em jornal de grande circulação; ou
b) Por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicilio da licitante;
07.01.3.3- As demais formas societárias regidas pelo Código Comercial devem apresentar o 
balanço do último exercício social que, via de regra, coincide com o ano civil. Tal informação 
será verificada através dos atos constitutivos societários.
07.01.3.4 - As empresas constituídas á menos de um ano apresentarão o Balancete de 
Verificação referente aos dois últimos meses anteriores à data de abertura dos envelopes.
07.01.3.5 - As empresas constituídas á menos de dois meses apresentarão o Balanço de 
Abertura.
07.01.3.6 - As empresas optantes pelo regime de tributação sobre o lucro real/presumido, 
através da escrituração digital SPED (ECD), conforme dispõe os art. 3o da Instrução Normativa 
RFB n°. Instrução Normativa RFB n° 1594, de 01 de dezembro de 2015 da Receita Federal do 
Brasil. Ficando a exigência de apresentação do Balanço Patrimonial do último exercício social, a 
ser apresentado no prazo que determina o art. 5o da Instrução Normativa RFB, bem como o que 
determina a Jurisprudência no Acórdão TCU n° 2.669/2013 de relatoria do Ministro Valmir 
Campeio.

07.01.3.7 - Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo distribuidor, 
ou distribuidores, se for o caso, da sede da pessoa jurídica.

07.01.4.1 -  Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 
27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7o, da Constituição 
Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, 
nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de 
aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante dos Anexos deste

07.01.3 - Qualificação Económica-Financeira

07.01.4 -  Declarações e Outros
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07.01.4.2- Declaração expressa de integral concordância com os termos deste edital e 
seus anexos, conforme modelo constante dos Anexos deste edital;

07.01.4.3- Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato 
superveniente impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores, conforme modelo constante dos Anexos deste edital (art.32, §2°, da Lei 
n.° 8.666/93);

07.01.4.4 - As Declarações de Habilitação deverão conter nome ou razão social e 
endereço completo, telefone, fax e e-mail da licitante, bem como assinadas por pessoa com 
poderes para tal.

07.01.4.5 - Autorização do exercício de sua atividade aberta ao público (Alvará de 
Funcionamento).

08.00 -  DO JULGAMENTO DA HABILITAÇÃO
08.01 - Sendo considerada aceitável a proposta de preços da(s) licitante(s) que apresentou 
menor preço, o PREGOEIRO procederá à abertura do Envelope n° 02 -  Da Habilitação da 
autora da proposta de menor preço, realizando a verificação do atendimento das condições de 
habilitação fixadas neste Edital;
08.02 - No caso de licitação com objeto dividido em mais de um lote, o licitante deverá 
apresentar um único envelope “B” lacrado, cuja documentação será pertinente ao lote ou a todos 
os lotes cotados pelo licitante.
08.03 - Os documentos exigidos neste Edital deverão estar com prazo de validade em vigor na 
data marcada para recebimento dos envelopes, em original, ou em cópia já autenticada por 
cartório competente, devendo a cada face de documento reproduzido corresponder uma 
autenticação, ainda que diversas reproduções sejam feitas na mesma folha, todos perfeitamente 
legíveis. Portanto as certidões/declarações bem como as de falência e concordata caso exigidas 
neste edital as quais não tiverem em seu corpo sua data de validade terão validade de 30 (trinta) 
dias.
08.03.1 - Caso na autenticação conste expressamente que a mesma se refere ao verso e ao 
anverso do documento, a exigência referente à autenticação de todas as faces do documento 
fica sem validade.
08.03.2 - Caso o documento apresentado seja expedido por instituição que regulamente a 
disponibilização do documento pela Internet, o PREGOEIRO poderá verificar a autenticidade do 
mesmo através de consulta via Internet.
08.04 - Para a habilitação jurídica, o licitante deverá, nos documentos exigidos neste instrumento 
convocatório, demonstrar a compatibilidade dos seus objetivos sociais com o objeto da licitação.
08.05 - Caso o documento apresentado seja expedido por instituição pública que esteja com seu 
funcionamento paralisado no dia de recebimento dos envelopes, a licitante deverá, sob pena de 
ser inabilitada, apresentar o referido documento constando o termo final de seu período de 
validade coincidindo com o período da paralisação e deverá, quando do término da paralisação, 
sob pena de ser inabilitada supervenientemente, levar o documento à Comissão nas mesmas 
condições de autenticação, para que seja apensado ao processo de licitação. Caso o processo 
já tenha sido enviado ao órgão de origem da licitação, deverá a licitante levá-lo a esta instituição 
para que o mesmo se proceda.
08.06 - Somente serão aceitos os documentos acondicionados no envelope "B” não sendo 
admitido o recebimento pelo PREGOEIRO, de qualquer outro documento, nem 
licitante fazer qualquer adendo aos entregues ao PREGOEIRO.
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08.07 - Será inabilitado o licitante que não atender às exigências deste edital, e que apresentar 
documentação em desacordo com quaisquer dessas exigências, referentes à fase de 
habilitação, bem como apresentar os documentos defeituosos em seu conteúdo e forma.
08.08 - Os documentos referentes à regularidade fiscal deverão apresentar igualdade de CNPJ - 
ressalvando-se aquele que o próprio órgão emissor declara expressamente no referido 
documento que ele é válido para todos os estabelecimentos - sede e filiais - da licitante.
08.09 - Caso haja documentos redigidos em idioma estrangeiro, os mesmos somente serão 
considerados se forem acompanhados da versão em português firmada por tradutor 
juramentado.
08.10 - Caso haja a inserção de original de documento junto com as cópias autenticadas, o 
PREGOEIRO, por força da lei n° 5.553/68, procederá à devolução do mesmo mediante 
solicitação por escrito, do licitante; ou poderá efetuar a substituição do original por cópia 
autenticada, quando concluída a fase de habilitação.
08.11 -  As Certidões/Declarações de que se trata a clausula 7.0 (DA HABILITAÇÃO E SEUS 
SUBITENS) que não tenham prazo de validade fixados no corpo do mesmo terão validade de 30 
(trinta) dias corridos.
0 8 .1 2 -0  PREGOEIRO poderá, também, solicitar originais de documentos já autenticados, para 
fim de verificação, sendo o licitante obrigado a apresentá-los no prazo máximo de 02 (dois) dias 
uteis contados a partir da solicitação, sob pena de, não o fazendo, ser inabilitada.
08.13 - Caso a solicitação seja feita durante a sessão de habilitação, o caso deverá ser 
registrado em Ata, nela constando o prazo máximo referido no item 08.12.
08.14 - Todas as declarações solicitadas para a fase de habilitação deverão estar com firma 
reconhecida em cartório competente.
08.15 - O envelope de documentação deste Pregão que não for aberto ficará em poder do 
PREGOEIRO pelo prazo de 30 (trinta) dias consecutivos após a abertura da licitação, após o 
que ficará à disposição da licitante para retirada até o prazo de 15 (quinze) dias úteis, restando à 
Administração inutilizá-lo se não procurado;
08.16 - Os envelopes com os documentos de habilitação das empresas que forem excluídas da 
fase competitiva do certame (lances verbais) permanecerão sob guarda do PREGOEIRO e sua 
Equipe de Apoio, até o final da Sessão, restando à Administração inutilizar os envelopes se não 
procurados no prazo de 30 (trinta) dias.
09.00 - DOS PROCEDIMENTOS GERAIS
09.01 - A entrega dos documentos de credenciamento, dos envelopes contendo as propostas de 
preços e os documentos de habilitação, será feita no dia, hora e endereço previstos no 
preâmbulo deste edital.
09.02 - Aberta a sessão pelo PREGOEIRO, o licitante ou seu representante legal, presentes à 
sessão, procederão ao respectivo credenciamento mediante apresentação de procuração 
pública ou particular nos termos do item 04.01 deste edital e apresentarão declaração dando 
ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação e entregarão ao PREGOEIRO, 
em envelopes separados, a proposta de preços e a documentação de habilitação.
09.03 - Após o recebimento do credenciamento, o PREGOEIRO declarará encerrado o prazo 
para recebimento dos envelopes, decidirá sobre a aceitabilidade dos envelopes entregues, 
procuração e declaração apresentadas, não serão aceitos quaisquer outros documentos que 
não os existentes nos respectivos envelopes, nem será permitido que se faça qualquer adendo 
ou esclarecimento sobre os documentos, de forma a alterar o conteúdo original dos mesmos.
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09.04 - Em seguida, o PREGOEIRO procederá à abertura dos envelopes contendo as propostas 
de preços, verificará a conformidade das mesmas com as especificações técnicas e demais 
exigências constantes do edital, excetuando-se análise de preços que será posterior, decidindo 
motivadamente a respeito, e procederá a classificação exclusivamente das que tenham atendido 
essas exigências editalícias.
09.05 - As propostas escritas classificadas serão, em seguida, selecionadas para a fase de 
lances verbais, onde serão qualificadas, exclusivamente, a proposta de menor preço, as com 
valores sucessivos e superiores em até 10% relativamente à de menor preço.
09.06 - Caso não sejam verificados, no mínimo, três propostas de preços escritas classificadas 
nas condições definidas no item 06.02, o PREGOEIRO qualificará as melhores propostas 
subseqüentes, até o máximo de três, para que seus autores participem dos lances verbais, 
quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas.
09.07 - Em seguida, será iniciada a etapa de apresentação de lances verbais, onde o 
PREGOEIRO convidará individualmente os licitantes classificados e qualificados, de forma 
sequencial, a apresentarem seus lances a partir do autor da proposta qualificada de maior preço 
por item e os demais, em ordem decrescente.
09.08 - Os lances verbais serão apresentados de forma sucessiva e em preços distintos e 
decrescentes, devendo o valor do lance final atingir preço igual ou inferior ao limite máximo 
constante do Orçamento Básico que estará em poder do PREGOEIRO.
09.09 - A desistência de apresentação de lance por parte de licitante convocado pelo 
PREGOEIRO implica na exclusão do mesmo da etapa de lances verbais e na manutenção do 
último preço apresentado por ele, para efeito de ordenação das propostas.
09.10 - Caso não se realize lances verbais, o PREGOEIRO poderá negociar diretamente com o 
licitante classificado em 1o lugar para que seja obtido preço melhor.
09.11 - Caso duas ou mais propostas dentre as inicialmente ordenadas para oferecer lances 
verbais apresentem preços iguais, será realizado sorteio para determinação da ordem de oferta 
dos lances;
09.11.1 - Caso as licitantes participantes do sorteio desistam de apresentar lance verbal para o 
item em questão, a classificação dar-se-á de acordo com o resultado do sorteio.
09.12 - Declarada encerrada a etapa de lances, o PREGOEIRO verificará a aceitabilidade das 
ofertas no que se refere ao preço máximo constante do edital, à exequibilidade do valor e 
classificará as propostas na ordem crescente dos valores ofertados, convocando em seguida os 
presentes à sessão para verificarem e rubricarem as propostas de preços escritas apresentadas 
e o mapa de ofertas.
09.13 - Caso o preço referente ao lance final do item seja composto de preços unitários, deverá 
o PREGOEIRO, antes da convocação de todos os licitantes, solicitar do vencedor a adequação 
desses preços ao valor do lance final, devendo os mesmos restar iguais ou inferiores aos 
constantes do documento preços de referência.
09.14 - Encerrado os lances de todos os itens ou lotes, o envelope contendo a documentação de 
habilitação do(s) licitante(s) classificado(s) em 1o lugar será aberto e verificada a conformidade 
dos documentos ali contidos com as exigências do edital.
09.15 - Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado 
vencedor e os presentes à sessão serão convocados para verificarem e rubricarem os 
documentos apresentados.
09.16 - Caso o licitante desatenda às exigências de habilitação, o PREGOEIRO examinará os 
documentos de habilitação do licitante classificado em 2o lugar e, assim sucessivamqntp, até a
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apuração de um que atenda ao edital, podendo ainda o PREGOEIRO negociar diretamente com 
este, para que seja obtido preço melhor, sendo o mesmo declarado vencedor do certame.
09.17 - Em seguida, o PREGOEIRO solicitará dos licitantes a manifestação sobre a intenção de 
interpor recurso. Caso todos os licitantes declinem desse direito, o PREGOEIRO adjudicará o 
objeto ao vencedor; havendo manifestação de recurso, esta será feita com registro em ata da 
síntese das razões do recorrente, podendo o mesmo juntar memoriais no prazo de 03 (três) dias 
contados a partir do 1o dia útil seguinte ao da interposição, podendo o PREGOEIRO dar ao 
recurso efeito suspensivo e ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar 
contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do 
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.
09.18 - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência ao 
direito ao recurso e da adjudicação ao objeto da licitação pelo PREGOEIRO ao vencedor.
09.19 - O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento.
09.20 - Decididos os recursos, o PREGOEIRO prosseguirá com o trâmite do processo e após o 
encaminhará para homologação da autoridade superior.
09.21 - O PREGOEIRO é facultado suspender qualquer sessão mediante motivo devidamente 
justificado e marcar sua reabertura para outra ocasião, fazendo constar esta decisão na ata dos 
trabalhos.
09.22 - O PREGOEIRO poderá, para analisar as propostas de preços, os documentos de 
habilitação e outros documentos, solicitar pareceres técnicos e suspender a sessão para realizar 
diligências a fim de obter melhores subsídios para as suas decisões.
09.23 - Todos os documentos ficam sob a guarda do PREGOEIRO até à conclusão do processo.
09.24 - Todos os procedimentos do PREGOEIRO e dos licitantes durante as sessões serão 
registrados em ata.
09.25 - Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a assinar a Ata de Registro de 
Preços ou não apresente situação regular, no ato da assinatura do mesmo e a autoridade 
superior deverá extinguir os efeitos da homologação e da adjudicação através do ato de rescisão 
e retornará os autos do processo o PREGOEIRO.
09.26 - O PREGOEIRO retornará às atividades de seleção de melhor proposta e convocará 
outro licitante, observada a ordem de qualificação e classificação, para verificar as suas 
condições de habilitação e celebrar a Ata de Registro de Preços, e assim sucessivamente, sem 
prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.
09.27 - No caso de decretação de feriado que coincida com a data designada para entrega dos 
envelopes "A" e "B" e suas aberturas, esta licitação realizar-se-á no 1° dia útil subsequente, na 
mesma hora e mesmo local; podendo, no entanto, o PREGOEIRO definir outra data, horário e 
até local, fazendo a publicação e divulgação na mesma forma do início.
10.00 - DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS ESCRITAS E DOS LANCES 
VERBAIS
10.01 - No julgamento das propostas e lances verbais, o PREGOEIRO levará em consideração o 
tipo de licitação que é MENOR PREÇO POR LOTE.
10.02 - Será considerado vencedor o licitante que, classificado e qualificado, tendo participado 
da etapa de lances, se houver, apresente o MENOR PREÇO E ATENDA ÀS EXIGÊNCIAS DE 
HABILITAÇÃO DESTE EDITAL.
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10.03 - Na análise das propostas, havendo divergência entre o valor numérico e por extenso, 
prevalecerá o segundo.
10.04 - Havendo divergência entre o valor unitário do item e do total, prevalecerá o valor do item, 
desconsiderando o valor total, fazendo na sessão as devidas adequações.
10.05 - Não serão levadas em consideração, vantagens não previstas neste edital.
10.06 - Serão desclassificadas, preliminarmente, para a etapa de lances, as propostas de preços 
escritas que:

a. Não atendam às exigências referentes ao objeto e demais disposições deste edital, 
excetuando-se os preços, cuja análise será posteriormente.

10.07 - Será desclassificado ainda o licitante que:
a. Sendo o único participante do certame e cote preço superior ao limite de mercado, se 

recuse a reduzi-lo a um valor igual ou inferior àquele limite máximo do Orçamento;
b. No caso de todos os participantes se recusarem a ofertar lances verbais, tenha cotado 

preço superior ao limite máximo determinado no documento registro de preços, seja o 
menor preço e se recuse a reduzi-lo a um valor igual ou inferior àquele limite máximo e/ou 
mantenha preço unitário - caso haja - superior ao constante do documento preços de 
referência;

10.08 - Os licitantes classificados preliminarmente e qualificados para a etapa de lances verbais, 
serão dispostos na ordem crescente dos valores ofertados, sendo considerado vencedor o que 
apresentar o menor preço na fase de lances.
10.09 - O resultado da licitação será divulgado através de sessão pública ou de publicação e de 
relatório a ser afixado em flanelógrafo no endereço constante do preâmbulo deste edital, durante 
05 dias, assinado pelo PREGOEIRO no qual conste o licitante vencedor e o valor de sua 
proposta.
10.10 - A empresa vencedora obriga-se a fornecer no prazo de 24 (vinte e quatro) horas após 
ser declarado vencedor, nova Planilha de Formação de Preços (Proposta Adequada) com os 
devidos preços unitários e totais, e marcas vencedoras.
11.00 - DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO
11.01 - A adjudicação desta licitação em favor do licitante cuja proposta de preços ou lance 
verbal seja classificado em primeiro lugar, é da competência do PREGOEIRO, quando não 
houver recurso.
11.02 - A homologação deste pregão é da competência do(a) Gestor(a) das Secretarias 
solicitantes..
11.03 -  O(a) Gestor(a) da Secretaria Municipal Competente se reserva o direito de não 
homologar ou revogar o presente processo, por razões de interesse público decorrente de fato 
superveniente devidamente comprovado e mediante fundamentação escrita.
11.04 -  A homologação, conforme se verifique a necessidade, estará sujeita, ainda, à 
aferição das informações prestadas pela licitante vencedora, inclusive no que se refere à 
inspeção in loco  na sede da empresa para fins de verificação de que se encontra em 
pleno funcionamento, inclu indo sua identificação externa e identificação de pessoal 
executando serviços durante o horário normal de funcionamento.

12.00 - DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DO CONTRATO
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12.01 - O Município de Boa Viagem através do órgão competente formalizará a ata de registro 
de preços e assinará com a vencedora desta licitação, sob pena de decair do direito à 
contratação, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela vencedora.
12.02 - Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a cumprir a Ata de Registro de 
Preços/Contrato ou não apresente situação regular, a autoridade superior deverá extinguir os 
efeitos da Adjudicação / homologação através de ato de circustanciado e retornará os autos do 
processo o PREGOEIRO, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.
12.03 - O PREGOEIRO retornará as atividades de seleção de melhor proposta e convocará 
outro licitante, observada a ordem de qualif.
icação e classificação, para verificar as suas condições de habilitação e assim sucessivamente. 
1 2 .0 4 -0  licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar a 
Ata de Registro de Preços/Contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa 
exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a 
proposta, falhar ou fraudar na execução da Ata de Registro de Preços, comportar-se de modo 
inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município de Boa 
Viagem e será descredenciado no Cadastro da Prefeitura Municipal de Boa Viagem, pelo prazo 
de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e na Ata de Registro de 
Preços e das demais cominações legais.
12.05 - A Ata de Registro de Preços terá validade pelo prazo de 12 (DOZE) MESES, contado a 
partir da data da sua assinatura, nos termos do Decreto Municipal n° 108, de 28 de Março de 
2017.
12.06 - O Contrato produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir data de sua assinatura e
vigerá até ........de ....................................de 20..........., admitindo-se, prorrogação nos termos do
artigo 57, da Lei Federal n.° 8.666/93, satisfeitos os demais requisitos do Decreto Municipal n.° 
108, de 28 Março de 2017.
12.07 - A Vencedora é obrigada a corrigir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
o objeto da Ata de Registro de Preços em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções de 
materiais empregados.
12.08 - A Vencedora é responsável pelos danos causados diretamente à Contratante ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução da Ata de Registro de Preços/Contrato, 
não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade em virtude da fiscalização ou o 
acompanhamento pela Contratante.
12.08 - A Ata de Registro de Preços/Contrato poderá ser rescindida nos termos do disposto nos 
arts. 78 e 79, da lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores.
12.09 - Não haverá reajuste de preços, podendo ocorrer revisão dos mesmos na hipótese de 
ocorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis durante 
a gestão contratual, bem como ocorra majoração legal de preços; devendo a Vencedora se 
manifestar e, comprovadamente, demonstrar o desequilíbrio econômico - financeiro da Ata de 
Registro de Preços, cabendo a Administração, justificadamente, aceitar ou não, a solicitação de 
revisão.
12.10 - As despesas com os futuros fornecimentos da Ata de Registro de Preços do objeto 
desta licitação correrão à conta de recursos do RECURSOS ORDINÁRIOS/MAC, na dotação 
orçamentária do Órgão/Entidade participante do SRP (Sistema de Registro de Preços), a 
ser informada no Contrato ou quando da emissão da Ordem de Compra.
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12.11 - Os preços registrados serão aqueles ofertados nas propostas de preços dos 
licitantes vencedores da disputa.
12.12 - A partir da vigência da Ata de Registro de Preços, o licitante se obriga a cumprir 
integralmente todas as condições estabelecidas no referido instrumento, sujeitando-se, 
inclusive, às penalidades pelo descumprimento de quaisquer de suas cláusulas.
12.13- O Licitante Vencedor terá o prazo de 5 (cinco) dias, contado a partir da convocação, para 
formalizar o Instrumento Contratual. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 
período, quando solicitado pelo Licitante Vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra 
justo motivo aceito pelo Município de BOA VIAGEM -  CE.
12.14 -  A convocação do licitante vencedor se dará através de publicação em jornal de grande 
circulação ou correspondência com aviso de recebimento ou ainda através de endereço 
eletrônico válido a ser fornecido pelo licitante na fase de proposta, conforme modelo fornecido.
12.15 - É de inteira responsabilidade dos licitantes manter seus dados cadastrais devidamente 
atualizados, incluindo endereço eletrônico, o qual servirá de forma de comunicação para todos 
os atos do processo.
12.16- O licitante que não atender justificadamente a convocação no prazo assinalado no item
12.13 será enquadrado, será incurso no teor do art. 81 da lei n° 8.666/93, ocasião em que será 
convocada a licitante classificada em segundo lugar, sem prejuízo de abertura de processo 
administrativo para aplicação das penalidades cabíveis e insertas na mesma lei.
12.18-lncumbirá à administração providenciar a publicação do extrato dos contratos nos quadros 
de aviso dos órgãos públicos municipais, até o quinto dia útil do mês subseqüente ao de sua 
assinatura ou na forma prevista na Lei Orgânica do Município. O mesmo procedimento se 
adotará com relação aos possíveis termos aditivos.
12.19 - A empresa vencedora obriga-se a aceitar, nas mesmas condições da licitação, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, a critério da administração pública, 
respeitando-se os limites previstos na Lei n.° 8.666/93 e alterações posteriores, até 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor do contrato.
13.00 - DA ENTREGA E DO PAGAMENTO
13.01 - A entrega do objeto será de acordo com as solicitações requisitadas pelas Secretarias 
solicitantes, devendo ser entregues no prazo de 05 (CINCO) DIAS corridos a contar do 
recebimento da respectiva Ordem de Compra nos locais determinados pela secretaria 
responsável, ficando à administração no direito de solicitar apenas àquela quantidade que lhe for 
estritamente necessária.
13.01.1 - A emissão da Ordem de Compra será via e-mail, ficando o mesmo obrigado a 
confirmar o recebimento enviando também via e-mail a confirmação de recebimento, com 
assinatura/nome e CPF do funcionário que recebeu, devendo os produtos ser entregues no 
prazo de 05 (CINCO) DIAS corridos a contar do recebimento da respectiva Ordem de Compra e 
confirmação, sujeito as penalidades especificadas neste edital.
13.02 -  A vencedora deverá garantir adequadas condições de higiene e sanitário dos produtos 
durante a estocagem e transporte/manuseio até a sua entrega, com local de estocagem 
compatível com o produto, conforme o caso.
13.03 - O pagamento será efetuado após a emissão de empenho e será no prazo máximo de até 
30 (trinta) dias da data do recebimento definitivo do produto, acompanhado das respectivas 
Notas Fiscais e de Empenho, acompanhadas das Certidões Federais, Estaduais, Municipais, e 
Trabalhistas, todas atualizadas e regularizadas.
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14.00 - DO RECEBIMENTO DO PRODUTO
14.01 - O produto oferecido pela Vencedora estará sujeito à aceitação plena do órgão 
recebedor.
14.02 - O titular da origem desta licitação designará uma Comissão de Recebimento, cujo 
propósito será a conferência do produto entregue com as especificações contidas no edital e na 
proposta de preços da Vencedora. Caso o produto entregue esteja de acordo com aqueles 
instrumentos, a Comissão emitirá o Termo de Recebimento Definitivo; se estiver em desacordo, 
rejeitará o recebimento do mesmo.
14.03 - Caso o objeto entregue não esteja de acordo com o Anexo I e II, a Secretaria Municipal 
competente rejeitará o recebimento do mesmo, sendo a vencedora obrigada a substituir, 
imediatamente, sem ônus para a prefeitura, o produto que vier a ser recusado.
15.00 - DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E DOS RECURSOS
15.01 - Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer 
pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do 
pregão;
15.01.1 - Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administração 
a pessoa que não o fizer dentro do prazo fixado no subitem 15.01, hipótese em que tal 
comunicação não terá efeito de recurso;
15.01.2 - A impugnação feita tempestivamente pela licitante não o impedirá de participar do 
processo licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente;
15.01.3 - A apresentação de impugnação contra o presente edital será processada e julgada na 
forma e nos prazos previstos na Lei Federal N° 8666/93, devendo ser entregue direcionada o 
PREGOEIRO, e protocolada na Prefeitura Municipal de Boa Viagem, a Praça Monsenhor José 
Cândido, 100 -  Centro -  Boa Viagem -  CE;
15.01.4 - Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em 
modificação dos termos do edital será designada nova data para a realização do certame, 
exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas;
15.01.5 - A resposta do Município de Boa Viagem/CE será disponibilizada a todos os 
interessados mediante afixação de cópia da íntegra do ato proferido pela Administração no 
flanelógrafo da Comissão de Pregão da Prefeitura de Boa Viagem, conforme disposto na Lei 
Orgânica do Município e constituirá aditamento a estas Instruções;
15.02 - A entrega da proposta, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente 
edital, implicará na plena aceitação, por parte dos interessados, das condições nele 
estabelecidas.
15.03 - Das decisões proferidas pelo PREGOEIRO relativas à classificação e desclassificação 
de propostas de preços escritas e lances verbais e à habilitação e inabilitação, caberá recurso 
administrativo dirigido ao titular da origem desta licitação, a ser interposto no final da sessão, 
com registro em ata pelo titular ou representante legal da licitante, constando o motivo e a 
síntese das suas razões e contra-razões, podendo o interessado juntar memoriais no prazo de 
03 dias contados a partir do 1o dia útil seguinte ao da interposição, ficando os demais licitantes 
desde logo intimados para apresentar contra-razões em igual números de dias, que começarão 
a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.
15.04 - Os recursos contra a decisão do PREGOEIRO terão efeito suspensivo na form 
109, §22, da Lei n° 8.666/93.

artigo
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15.05 - O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento.
15.06 - Se não reconsiderar sua decisão o PREGOEIRO submeterá o recurso, devidamente 
informado, á consideração da autoridade competente, que ratificará a decisão da comissão ou 
proferirá decisão contrária, definitiva antes da homologação do procedimento.
15.07 - Os memoriais de recursos e contra-razões deverão ser direcionados o PREGOEIRO, 
devendo ser entregue no setor de protocolo da prefeitura, a Praça Monsenhor José Cândido, 
100 -  Centro -  Boa Viagem - CE, no devido prazo legal, não sendo conhecidos os interpostos 
fora deste prazo.
15.08 - Os memoriais de recurso deverão ser interpostos mediante petição assinada por quem 
de direito, contendo as razões de fato e de direito com as quais impugna a decisão adversa.
15.09 - Os autos permanecerão com vista franqueada aos interessados no mesmo local indicado 
no item anterior.
15.10 -  No caso de Solicitação de Esclarecimento será permitido aos licitantes e interessados a 
utilização de sistema de transmissão de dados e imagens tipo e-mail, fac-símile ou outro similar, 
vedada a prática nos casos que dependam de petição escrita, a exemplo de impugnações e 
recursos.
15.10.1 -  A solicitação de esclarecimento não prejudica o cumprimento dos prazos, e não terá 
efeito suspensivo.
1 5 .1 0 .2 -0  disposto neste item não obriga a que a Administração disponha de equipamentos 
para recepção e não responsabiliza a Comissão por petição não recebidas por motivos de 
ordem técnicas de computadores, falhas de comunicação, congestionamento das linhas de 
comunicação, bem como por outros fatores que impossibilitem a transferência de dados.
16.00 -DAS SANÇÕES
16.01 - O licitante que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não cumprir a 
Ata de Registro de Preços/Contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa 
exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a 
proposta ou lance, falhar ou fraudar na execução da Ata de Registro de Preços, comportar-se de 
modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, FICARÁ IMPEDIDO DE LICITAR E CONTRATAR COM 
A ADMINISTRAÇÃO E SERÁ DESCREDENCIADO NO CADASTRO DESTA PREFEITURA 
PELO PRAZO DE ATÉ 05 (CINCO) ANOS, sem prejuízo de aplicações das seguintes multas e 
das demais cominações legais:
16.01.1- Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor da contratação no caso de:
a) recusar em celebrar contrato quando convocado;
b) apresentar documentação falsa exigida para o certame;
c) não manter a proposta ou lance;
d) fraudar na execução da Ata de Registro de Preços;
e) comportar-se de modo inidôneo;
16.01.2- Multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso na entrega de 
qualquer objeto contratual solicitado, até o limite de 15% (quinze por cento) sobre o valor do 
pedido, caso seja inferior a 30 (trinta) dias, no caso de retardamento na execução da Ata de 
Registro de Preços;
16.01.3- Multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor contratado, na hipótese de 
atraso superior a 30 (trinta) dias no fornecimento do objeto contratual;
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16.02 - Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao 
desenvolvimento da Ata de Registro de Preços, ás atividades da administração, desde que não 
caiba a aplicação de sanção mais grave, ou descumprimento por parte do licitante de qualquer 
das obrigações definidas neste instrumento, na Ata de Registro de Preços ou em outros 
documentos que o complementem, não abrangidas nos subitens anteriores, serão aplicadas, 
sem prejuízo das demais sanções previstas na Lei n° 8.666/93 e consolidada, e na Lei n° 
10.520/02, as seguintes penas:
16.02.1- advertência;
16.02.2- Multa de 1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da 
requisição, ou do valor global máximo da ata ou do contrato, conforme o caso;
16.03 - O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 
(cinco) dias a contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de 
Arrecadação Municipal -  DAM.
16.03.1- Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do 
pagamento a que a Contratante fizer jus.
16.03.2- Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Vencedora, o valor devido será 
cobrado administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante 
processo de execução fiscal, com os encargos correspondeste.
16.04 - A inexecução total ou parcial da Ata de Registro de Preços/Contrato enseja a sua 
rescisão, com as consequências contratuais e as previstas no Art. 87° e 88° da Lei 8.666/93.
16.05 - PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: As sanções serão aplicadas após regular 
processo administrativo, assegurada a ampla defesa e o contraditório.
16.05.1- No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à 
ampla defesa, garantidos os seguintes prazos de defesa:
a) 05 (cinco) dias úteis para as sanções exclusivamente de multas e advertência;
b) 10 (dez) dias corridos para a sanção de impedimento de licitar e contratar com o Município de 
Boa Viagem e descredenciamento no Cadastro desta Prefeitura pelo prazo de até 05 (cinco) 
anos.
16.06 - A competência para imposição das sanções de advertência e de multa será da 
autoridade superior e /ou titular do órgão interveniente ou entidade contratante e a de 
impedimento de licitar ou contratar será do titular da entidade contratante.
16.07 - A reabilitação do Contratado só poderá ser promovida, mediante requerimento, após 
decorrido o prazo da aplicação da sanção e desde que indenize o Município pelo efetivo 
prejuízo causado ao Erário Público quando a conduta faltosa, relativamente ao presente 
certame, repercutir prejudicialmente no âmbito da Administração Pública Municipal.
16.08. As partes se submeterão ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lei 
Federal n.° 8.666/93, alterada e consolidada e no instrumento contratual.
17.00 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
17.01 - Independentemente de declaração expressa, a apresentação da proposta implica na 
aceitação plena e total das condições e exigências deste edital, na veracidade e autenticidade 
das informações constantes nos documentos apresentados.
17.02 -  Todas as declarações deverão ser apresentadas com firma reconhecida, exceto a 
proposta de preço.
17.03 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, excluir-se-á o dia do iní ' ' r-
se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto Dr
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explicitamente disposto em contrário. Só se iniciam e vencem os prazos referidos em dia de 
expediente na Prefeitura Municipal de Boa Viagem.
17.04 - No interesse da Administração Municipal e sem que caiba às licitantes qualquer tipo de 
indenização, fica assegurada a autoridade competente:
a) Alterar as condições, a qualquer tempo, no todo ou em parte, da presente licitação, dando 
ciência aos interessados na forma da legislação vigente;
b) Anular ou revogar, no todo ou em parte, a presente licitação, a qualquer tempo, disto dando 
ciência aos interessados mediante publicação.
17.05 - Quaisquer esclarecimentos serão prestados pelo PREGOEIRO, durante o expediente de 
atendimento ao público, no horário de 08h00min às 12h00min, em sua sede, através do telefone 
(88) 3427-7001 ou através do site www.tcm.ce.gov.br
17.06 - Os casos omissos poderão ser resolvidos pelo(a) Pregoeiro(a) durante a sessão e pelo 
titular da origem desta licitação.
17.07 - Cópias do edital e anexos serão fornecidas mediante Termo de Retirada de Edital, nos 
horários de 08h00min às 12h00min, na Sede da Comissão de Pregão da Prefeitura de Boa 
Viagem, situada à Praça Monsenhor José Cândido, N° 100, Centro, Cep: 63.870-000, Boa 
Viagem/CE, ficando os autos do presente processo administrativo de Pregão à disposição para 
vistas e conferência dos interessados.
17.08 - Fica eleito o foro de Boa Viagem - CE, para dirimir qualquer dúvida no procedimento 
desta licitação.

mbro de 2017.

BOA VIAGEM
s
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ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA 

PREGÃO PRESENCIAL N° 2017.12.19.1- RP 
PROJETOS BÁSICOS / TERMO DE REFERENCIA

I - INFORMAÇÕES PRIMÁRIAS SOBRE A DESPESA

1. ORGAOS:
CASA DE SAÚDE ADÍLIA MARIA;

2. PROJETO BÁSICO N°
2017120801 DE 08 DE DEZEMBRO DE 2017.

3. N° DA 
ORÇAMENTÁRIA: 14.01 ;

UNIDADE CATEGORIA4. DESCRIÇÃO DE 
INVESTIMENTO:
( ) Capacitação
( ) Equipamento de Apoio
( ) Equipamento de TI
( ) Consultoria / Auditoria / Assessoria
( ) Despesa de Custeio
(X) Bens de Consumo
( ) Material Permanente _________

DE

5. UNIDADE ADMINISTRATIVA SOLICITANTE: CASA DE SAUDE ADILIA MARIA;
II -  FUNDAMENTAÇÃO MÍNIMA PARA AQUISIÇÃO DOS PRODUTOS

1. OBJETO SINTÉTICO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL
AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, MATERIAL DE HIGIENIZAÇÃO, LIMPEZA, 
COPA E COZINHA DESTINADOS A MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA CASA DE 
SAÚDE ADÍLIA MARIA DO MUNICÍPIO DE BOA VIAGEM CONFORME 
ESPECIFICAÇÕES EM ANEXO._______________________________________________________

2. JUSTIFICATIVA: Faz-se necessária a presente aquisição visando suprir as
necessidades básicas das Secretarias diversas do Município de Boa Viagem para a 
manutenção e garantia da execução das atividades desempenhadas pelas mesmas.

3. VIGÊNCIA DO PROCESSO: (12) doze meses.
4. LOCAL DE ENTREGA: Nos locais determinados Pelas Secretarias solicitantes.
5. PRAZO ENTREGA: Entregar os produtos licitados no prazo máximo de 05 (cinco) dias, 

contados da autorização de ordem de compra.
6. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: O Pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias 

após a emissão da Nota Fiscal, mediante atesto do fornecimento dos produtos e o 
encaminhamento da documentação necessária, observada as disposições editalícias, 
através de crédito na conta bancaria da Detentora.

7. DAS OBRIGAÇÕES DO GESTOR DO REGISTRO DE PREÇOS :
Competirá ao Órgão Gestor do Registro de Preços:
I. Gerenciar a Ata de Registro de Preços;

___ II. Providenciar, sempre que solicitada, a indicação do fornecedor d et de preço
Praça Monsenhor José Cândido, n° 100 -  Centro -  Boa Viagem -  Ce:
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registrado, para atendimento às necessidades da Administração, obedecendo à ordem 
de classificação e aos quantitativos definidos nesta Ata;
III. Conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços 
registrados;
IV. Aplicar as seguintes penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de 
Registro de Preços:
a) Advertência.
b) Multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou nesta Ata.
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração Pública, por prazo não superior a 05 (cinco) anos.
V. Cancelar o registro do fornecedor detentor do preço registrado, em razão do disposto 
no Decreto Municipal N° 108 de 28 de março de 2017;
VI. Comunicar aos Órgãos Participantes do SRP a aplicação de penalidades ao
fornecedor detentor de preços registrados.______________________________________________

8. DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DO REGISTRO DE PREÇOS:
O detentor do registro de preços, durante o prazo de validade da Ata de Registro de 
Preços fica obrigado a:
I. Atender a todos os pedidos efetuados pelos órgãos e entidades participantes do SRP, 
bem como aqueles decorrentes de remanejamento de quantitativos registrados na Ata, 
durante a sua vigência, mesmo que a execução do objeto esteja prevista para data 
posterior à do seu vencimento;
II. Fornecer os bens ofertados, por preço unitário registrado, nas quantidades indicadas 
pelos participantes do Sistema de Registro de Preços, mediante formalização de 
contrato, no prazo estabelecido na Ordem de Compra;
III. Responder no prazo de até 05(cinco) dias a consultas do Órgão Gestor de Registro 
de Preços sobre a pretensão de órgãos/entidades não participantes de utilizar a Ata na 
condição de Órgão/Entidade Interessado;
IV. Estar ciente que os materiais adquiridos estarão sujeitos à aceitação pelo órgão 
recebedor, ao qual caberá o direito de recusar caso não esteja de acordo com o 
especificado e seja um produto de qualidade inferior ao solicitado.
V. Aceitar, nas mesmas condições da Ata de Registro de Preços, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, a critério da administração pública, respeitando- 
se os limites previstos na Lei n.° 8.666/93 e alterações posteriores, até 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor da Ata de Registro de Preços._______________________________________

9. CONSIDERAÇÕES: Eventuais despesas administrativas geradas externamente, ainda 
que em atendimento ao objeto licitado, não serão suportadas pela Administração 
Municipal.

10. FONTE DE RECURSO: RECURSOS ORDINÁRIOS e MAC.
11. VALOR ESTIMADO: R$ 1.190.497,22 (hum m ilhão cento e noventa mil quatrocentos

e noventa e sete reais e vinte dois centavos)____________________________________
12. N° DO CONVÊNIO: Não se aplica____________________________________________________
13. RESULTADOS ESPERADOS DIRETOS E INDIRETOS: As secretarias solicitantes tem a

expectativa de adquirir os produtos solicitados com qualidade e bom preço. Garantindo o 
atendimento das necessidades existentes, bem como, a eficiência no combate as 
vulnerabilidades e desigualdades.______________________________________

Praça Monsenhor José Cândido, n° 100 -  Centro -  Boa Viagem — Ceará
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ANEXO I
AO PROJETO BÁSICO/TERMO DE REFERÊNCIA

IFA/

1. DO OBJETO:
1.1. REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE GÊNEROS 

ALIMENTÍCIOS, MATERIAL DE HIGIENIZAÇÃO, LIMPEZA, COPA E COZINHA DESTINADOS 
A MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA CASA DE SAÚDE ADÍLIA MARIA DO MUNICÍPIO DE 
BOA VIAGEM CONFORME ESPECIFICAÇÕES EM ANEXO.
2. DOS QUANTITATIVOS SOLICITANTES A SEREM LICITADOS:

GENERÖS ALIMENTÍCIOS
LOTE I - FRUTAS E VERDURAS

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. UNIDADE V. MÉDIO 
UNITÁRIO

VALOR
MÉDIO
TOTAL

1
ABACATE DE TAMANHO MÉDIO, COM 
COR, SABOR E CHEIRO 
CARACTERÍSTICOS, SEM SINAIS DE 
APODRECIMENTO E APTO PARA O 
CONSUMO HUMANO.

308 KG
8,23 2.534,84

2
ABACAXI, TAMANHO MÉDIO, COM COR, 
SABOR E CHEIRO CARACTERÍSTICOS, 
SEM BROCAS DE INSETOS, SEM SINAIS 
DE APODRECIMENTO E APTO PARA O 
CONSUMO HUMANO.

600 UNID
3,26 1.957,80

3
AMEIXA SECA COM COR, SABOR E 
CHEIRO CARACTERÍSTICOS, SEM SINAIS 
DE APODRECIMENTO E APTO PARA O 
CONSUMO HUMANO.

60 KG
23,33 1.399,98

4

BANANA-PRATA, DE TAMANHO MÉDIO, 
COM PESO DE APROXIMADAMENTE 50G, 
COM COR, SABOR E CHEIRO 
CARACTERÍSTICOS, SEM SINAIS DE 
APODRECIMENTO E APTO PARA O 
CONSUMO HUMANO.

1512 KG

2,50 3.775,46

5
GOIABA COM COR, SABOR E CHEIRO 
CARACTERÍSTICOS, SEM BROCAS DE 
INSETOS, SEM SINAIS DE 
APODRECIMENTO E APTO PARA O 
CONSUMO HUMANO.

900 KG
4,43 3.989,70

6
LARANJA, DE TAMANHO MÉDIO, COM 
COR, SABOR E CHEIRO 
CARACTERÍSTICOS, SEM SINAIS DE 
APODRECIMENTO E APTO PARA O 
CONSUMO HUMANO.

6.900 KG
2,68 18.512,70

7
LIMÃO, COM COR, SABOR E CHEIRO 
CARACTERÍSTICOS, SEM SINAIS DE 
APODRECIMENTO E APTO PARA O 
CONSUMO HUMANO.

200 KG
4,03 \  \ 806,60
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8
MAÇÃ, COM COR, SABOR E CHEIRO 
CARACTERÍSTICOS, SEM BROCAS DE 
INSETOS, SEM SINAIS DE 
APODRECIMENTO E APTO PARA O 
CONSUMO HUMANO.

750 KG
5,53 4.147,50

9
MAMÃO COM COR, SABOR E CHEIRO 
CARACTERÍSTICOS, SEM BROCAS DE 
INSETOS, SEM SINAIS DE 
APODRECIMENTO E APTO PARA O 
CONSUMO HUMANO.

1700 KG
1,73 2.941,00

10
MANGA COM COR, SABOR E CHEIRO 
CARACTERÍSTICOS, SEM BROCAS DE 
INSETOS, SEM SINAIS DE 
APODRECIMENTO E APTO PARA O 
CONSUMO HUMANO.

460 KG
2,68 1.234,18

11
MARACUJÁ COM COR, SABOR E CHEIRO 
CARACTERÍSTICOS, SEM BROCAS DE 
INSETOS, SEM SINAIS DE 
APODRECIMENTO E APTO PARA O 
CONSUMO HUMANO.

1200 KG
4,40 5.280,00

12
MELANCIA COM COR, SABOR E CHEIRO 
CARACTERÍSTICOS, SEM BROCAS DE 
INSETOS, SEMSINAIS DE 
APODRECIMENTO E APTO PARA O 
CONSUMO HUMANO.

1200 KG
1,53 1.839,60

13
MELÃO COM COR, SABOR E CHEIRO 
CARACTERÍSTICOS, SEM BROCAS DE 
INSETOS, SEM SINAIS DE 
APODRECIMENTO E APTO PARA O 
CONSUMO HUMANO.

1700 KG
2,40 4.074,90

14
UVA COM COR, SABOR E CHEIRO 
CARACTERÍSTICOS, SEM BROCAS DE 
INSETOS, SEM SINAIS DE 
APODRECIMENTO E APTO PARA O 
CONSUMO HUMANO.

600 KG
6,90 4.140,00

15
ABÓBORA COM COR, SABOR E CHEIRO 
CARACTERÍSTICOS, SEM BROCAS DE 
INSETOS, SEM SINAIS DE 
APODRECIMENTO E APTO PARA O 
CONSUMO HUMANO.

1150 KG
3,10 3.561,55

16
ALFACE, FRESCA, DE COR 
CARACTERÍSTICA, SEM SINAIS DE 
APODRECIMENTO E APTO PARA O 
CONSUMO HUMANO.

1400 UNID
1,67 2.333,80

17
ACELGA, FRESCA, DE COR 
CARACTERÍSTICA, SEM SINAIS DE 
APODRECIMENTO E APTO PARA O 
CONSUMO HUMANO.

432 KG
3,85 1.663,20

Praça Monsenhor José Cândido, n° 100 -  Centro -  Boa Viagem -  Ceará
CEP.: 63.870-000 Fone (88) 3427-7001



Um novo caminho.

ESTADO DO CEARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VIAGEM -  CE 

CPNJ N° 07.963.515/0001 -36 z

18
BATATA INGLESA, INTEIRA, SEM SINAIS 
DE APODRECIMENTO OU MOFO E APTA 
PARA O CONSUMO HUMANO.

2070 KG
3,05 6.313,50

19
BATATA-DOCE, INTEIRA, SEM SINAIS DE 
APODRECIMENTO OU MOFO E APTA 
PARA O CONSUMO HUMANO.

800 KG
2,25 1.800,00

20
BETERRABA, INTEIRA, SEM SINAIS DE 
APODRECIMENTO OU MOFO E APTA 
PARA O CONSUMO HUMANO.

1100 KG
2,72 2.988,70

21 CEBOLA BRANCA, INTEIRA, NOVA E APTA 
PARA O CONSUMO HUMANO. 1250 KG 2,15 2.687,50

22
CENOURA, INTEIRA, SEM SINAIS DE 
APODRECIMENTO OU MOFO E APTO 
PARA O CONSUMO HUMANO.

2070 KG
3,23 6.686,10

23
CEBOLINHA E COENTRO EM ESTADO 
NATURAL, FRESCO, MOLHO, EM BOM 
ESTADO DE CONSERVAÇÃO E 
ARMAZENAMENTO, E APTO PARA O 
CONSUMO HUMANO.

2.420 UNID
1,66 4.024,46

24
CHUCHU INTEIRO, SEM SINAIS DE 
APODRECIMENTO OU MOFO E APTO 
PARA O CONSUMO HUMANO.

1250 KG
2,45 3.062,50

25
MACAXEIRA INTEIRA, SEM SINAIS DE 
APODRECIMENTO OU MOFO E APTA 
PARA O CONSUMO HUMANO.

500 KG
2,65 1.325,00

26
PIMENTÃO INTEIRO, NOVO, SEM SINAIS 
DE APODRECIMENTO, COM COR 
CARACTERÍSTICA E APTO PARA O 
CONSUMO HUMANO.

720 KG
3,23 2.325,60

27 PIMENTA DE CHEIRO FRESCA SEM SINAIS 
DE APODRECIMENTO. 60 KG 6,66 399,78

28
REPOLHO, TAMANHO MÉDIO, COM COR, 
SABOR E CHEIRO CARACTERÍSTICOS, 
SEM BROCAS DE INSETOS, SEM SINAIS 
DE APODRECIMENTO E APTO PARA O 
CONSUMO HUMANO.

1450 KG
2,82 4.084,65

29
TOMATE, INTEIRO, COM COR, SABOR E 
CHEIRO CARACTERÍSTICOS, SEM 
BROCAS DE INSETOS, SEM SINAIS DE 
APODRECIMENTO E APTO PARA O 
CONSUMO HUMANO.

1700 KG
3,30 5.604,90

TOTAL 105.495,50
LOTE II - POLPAS DE FRUTAS

1
POLPA DE CAJÁ CONGELADA, EM 
EMBALAGEM ÍNTEGRA E COM 
IDENTIFICAÇÕES DO PRODUTO, COM PESO 
LÍQUIDO DE400G.

1200 PACOTE
5,05 6.060,00
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2
POLPA DE GOIABA CONGELADA, EM 
EMBALAGEM ÍNTEGRA E COM 
IDENTIFICAÇÕES DO PRODUTO, COM PESO 
LÍQUIDO DE 400G.

3120 PACOTE
2,88 8.994,96

3
POLPA DE GRAVIOLA CONGELADA, EM 
EMBALAGEM ÍNTEGRA E COM 
IDENTIFICAÇÕES DO PRODUTO, COM PESO 
LÍQUIDO DE 400G.

1150 PACOTE
5,23 6.017,95

4
POLPA DE MANGA CONGELADA, EM 
EMBALAGEM ÍNTEGRA E COM 
IDENTIFICAÇÕES DO PRODUTO, COM PESO 
LÍQUIDO DE 400G.

1150 PACOTE
2,88 3.315,45

51

POLPA DE ACEROLA CONGELADA, EM 
EMBALAGEM ÍNTEGRA E COM 
IDENTIFICAÇÕES DO PRODUTO, COM PESO 
LÍQUIDO DE 400G.

3120 PACOTE
3,13 9.774,96

6
POLPA DE CAJÚ CONGELADA, EM 
EMBALAGEM ÍNTEGRA E COM 
IDENTIFICAÇÕES DO PRODUTO, COM PESO 
LÍQUIDO DE400G.

1200 PACOTE
3,13 3.759,60

TOTAL 37.922,92

LOTE III - CARNES, EMBl TIDOS E FRIOS
1

LINGUIÇA CALABRESA, SEM SINAL DE 
APODRECIMENTO E EM BOM ESTADO DE 
CONSERVAÇÃO.

260 KG
14,40 3.744,00

2
PRESUNTO DE PERU, ACONDICIONADO EM 
EMBALAGEM PLÁSTICA, RESFRIADO EM 
BOM ESTADO DE CONSERVAÇÃO E SEM 
SINAIS DE APODRECIMENTO.

480 KG
17,97 8.624,16

3
QUEIJO MUZZARELLA, ACONDICIONADO EM 
EMBALAGEM PLÁSTICA, RESFRIADO EM 
BOM ESTADO DE CONSERVAÇÃO E SEM 
SINAIS DE APODRECIMENTO.

480 KG
21,63 10.383,84

4
CARNE BOVINA DE 1A MOIDA, FRESCA, 
APRESENTANDO COR VERMELHA VIVA, 
SEM SINAL DE APODRECIMENTO E EM BOM 
ESTADO DE CONSERVAÇÃO.

2000 KG
19,50 39.000,00

5
CARNE BOVINA DE 1a, FRESCA, 
APRESENTANDO COR VERMELHA VIVA, 
SEM SINAL DE APODRECIMENTO E EM BOM 
ESTADO DE CONSERVAÇÃO.

5.000 KG
20,83 104.165,00

6
CARNE DE CARNEIRO, FRESCA, SEM SINAL 
DE APODRECIMENTO E EM BOM ESTADO 
DE CONSERVAÇÃO.

1150 KG
15,67 18.017,05

7 FRANGO ABATIDO, FRESCO, IN NATURA, 
INTEIRO, SEM CABEÇA E VÍSCERAS, SEM 
SINAIS DE APODRECIMENTO, EM BOM

8.800 KG
8,00 . 70.400,00
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ESTADO DE CONSERVAÇÃO.
8

CARNE SUÍNA COSTELINHA, FRESCA, SEM 
SINAL DE APODRECIMENTO E EM BOM 
ESTADO DE CONSERVAÇÃO.

1730 KG
13,80 23.874,00

9
CARNE SUÍNA BISTECA, FRESCA, SEM 
SINAL DE APODRECIMENTO E EM BOM 
ESTADO DE CONSERVAÇÃO.

1730 KG
14,27 24.681,91

10
PEIXE DE ÁGUA DOCE, IN NATURA, 
FRESCO, COM COR E CHEIRO 
CARACTERÍSTICOS, SEM SINAIS DE 
APODRECIMENTO E EM BOM ESTADO DE 
CONSERVAÇÃO.

300 KG
12,30 3.690,00

TOTAL 306.579,96

LOTE IV - PÃES E B SCOITOS
1

PÃO CARIOQUINHA, FRESCO, LIVRE DE 
IMPUREZAS, COM PESO DE 
APROXIMADAMENTE 50G.

3.000 KG
7,50 22.500,00

2
PÃO TIPO DE LITE, LIVRE DE IMPUREZAS E 
MOFO, COM PESO APROXIMADO DE 20G, 
PACOTE COM 250 A 300G, COM DATA DE 
FABRICAÇÃO, VALIDADE E 
ESPECIFICAÇÕES NO RÓTULO.

8.640 PAC
2,63 22.749,12

3
PÃO DE FORMA INTEGRAL, PACOTE 500G, 
COM DATA DE FABRICAÇÃO, VALIDADE E 
ESPECIFICAÇÕES NO RÓTULO.

215 PAC
5,27 1.132,41

4 BISCOITO DOCE SORTIDO, 400 GRAMAS, 
CAIXA COM 12 UNIDADES. 145 CAIXA 30,83 4.469,92

5 BISCOITO TIPO SALGADO, 400 GRAMAS, 
CAIXA COM 12 UNIDADES. 145 CAIXA 30,83 4.469,92

6 BISCOITO TIPO MAISENA 400 GRAMAS, 
CAIXA COM 24 PACOTES. 30 CAIXA 95,67 2.870,01

7 BISCOITO TIPO CREAM CRACK 400 
GRAMAS, PACOTE COM 20 UNIDADES 45 CAIXA 62,93 2.831,99

TOTAL 61.023,35

LOTE V - TEMPEROS E CEREAIS
1 AÇÚCAR REFINADO, EM EMBALAGEM 

ÍNTEGRA, COM PESO LÍQUIDO DE 1 KG, 
FARDO COM 10 KG.

1030 FARDO
20,80 21.424,00

2 ALHO GRANDE EM CABEÇA, NOVO, LIVRE 
DE IMPUREZAS. 1728 KG 21,20 36.633,603 COLOFIRICO EM EMBALAGEM DE 1KG. 350 KG 6,07 v2.123,45
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4
AMIDO DE MILHO, ACONDICIONADA EM 
EMBALAGEM ÍNTEGRA, COM PESO LÍQUIDO 
DE 500G, CAIXA COM 10 UNIDADES.

50 CAIXA
54,83 2.741,65

5
CHA SABORES VARIADOS, ACONDICIONADA 
EM EMBALAGEM ÍNTEGRA E LIVRE DE 
IMPUREZAS.

350 KG
23,33 8.166,55

6
ARROZ BRANCO, TIPO 1, EM EMBALAGENS 
TRANSPARENTES COM IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO E PESO LÍQUIDO DE 1 KG, 
ISENTO DE MOFO E INSETOS, FARDO COM 
10 PACOTES.

864 FARDO
27,67 23.904,29

7
AVEIA EM FLOCOS FINOS, EM EMBALAGEM 
ÍNTEGRA, COM IDENTIFICAÇÕES E PESO 
LÍQUIDO DE 170G, CAIXA COM 12 
UNIDADES.

30 CAIXA
34,67 1.040,01

8 AZEITE DE OLIVA 500 ML, ACONDICIONADO 
EM EMBALAGEM ÍNTEGRA. 35 UNID 14,17 495,85

9 CAFÉ EM PÓ- CAIXA COM 20 UNIDADES DE 
250 GRAMAS. 173 CAIXA 106,93 18.499,41

10
TEMPERO EM TABLETE CAIXA COM 2 
UNIDADES DE 19G, ACONDICIONADO EM 
CAIXA COM 24 UNIDADES.

86 CAIXA
8,47 728,16

11 FARINHA DE MILHO FLOCADA 500GR, 
FARDO COM 12 UNIDADES. 86 FARDO 13,47 1.158,16

12 FARINHA DE TRIGO SEM FERMENT01KG, 
FARDO COM 10 KG. 60 FARDO 26,33 1.579,98

13 FARINHA DE MANDIOCA 1 KG, FARDO COM 
10 UNIDADES. 100 FARDO 38,33 3.833,30

14 FÉCULA DE MANDIOCA 1 KG, FARDO COM 
10 UNIDADES. 180 FARDO 48,67 8.760,06

15 FEIJÃO CARIOQUINHA 1 KG, FARDO COM 10 
UNIDADES. 200 FARDO 43,67 8.733,40

16 FEIJÃO DE CORDA 1 KG, FARDO COM 10 
UNIDADES. 200 FARDO 42,33 8.466,60

17 FEIJÃO PRETO TIPO I, EMBALAGEM DE 1 
KG, FARDO COM 10 UNIDADES. 48 FARDO 46,67 2.240,02

18 MACARRÃO ESPAGUETE 500GR, FARDO 
COM 10 UNIDADES. 300 FARDO 22,50 6.750,00

19 FOLHAS DE LOURO, ACONDICIONADO EM 
EMBALAGEM ÍNTEGRA, PESO LÍQUIDO
100GR. 36 PACOTE

4,25 153,00
20 MACARRÃO TIPO PARAFUSO, PESO 

LÍQUIDO 500GR, FARDO COM 10 UNIDADES. 50 FARDO 35,33 1.766,65
21 MAIONESE 250 GR, CAIXA COM 24 

UNIDADES. 60 CAIXA 67,80 4.068,00
22 MARGARINA 500GR COM SAL,CAIXA COM 12 

UNIDADES. 240 CAIXA 33,67 8.080,08
23 MASSA PRÉ-COZIDA DE CEREAL DE ARROZ 

500GR, FARDO COM 10 UNIDADES. 80 FARDO 60,83 x 4-866,64
Praça Monsenhor José Cândido, n° 100 -  Centro -  Boa Viagem -  Ceará
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24 MASSA PRÉ-COZIDA DE CEREAL DE MILHO 
500GR, FARDO COM 10 UNIDADES. 30 FARDO 60,83 1.824,99

25 MILHO VERDE EM CONSERVA 200GR, CAIXA 
COM 24 UNIDADES. 15 CAIXA 33,13 497,00

26 ÓLEO DE SOJA 900ML, CAIXA COM 20 
UNIDADES 130 CAIXA 76,67 9.966,71

27 OVOS (BANDEJA C/30 UNID) 230 BANDEJA 11,83 2.721,59
28 PIMENTA MOÍDA 100G 100 UNID 2,37 236,70
29 PROTEÍNA TEXTURIZADA DE SOJA 500GR, 

FARDO COM 10 UNIDADES. 150 FARDO 35,67 5.350,05
30 SAL REFINADO PACOTE DE 500GR, FARDO 

COM 10 PACOTES. 80 FARDO 6,33 506,64
31 SEMENTE DE LINHAÇA EM EMBALAGEM 

ÍNTEGRA, PESO LÍQUIDO DE 150 A 200GR. 20 KG 31,00 620,00
32 SUCO CONCENTRADO DE CAJÚ 500ML, 

CAIXA COM 12 UNIDADES. 24 CAIXA 37,89 909,43
33 SUCO CONCENTRADO DE GOIABA 500ML, 

CAIXA COM 12 UNIDADES. 24 CAIXA 45,89 1.101,43
34 VINAGRE EM GARRAFA PLÁSTICA DE 

500ML, CAIXA COM 12 UNIDADES. 120 CAIXA 22,53 2.703,96
35 CREME DE LEITE 200GR, CAIXA COM 12 

UNIDADES 60 CAIXA 26,80 1.608,00
36

COMPLEMENTO NUTRICIONAL 
ENRIQUECIDO COM VITAMINAS E MINERAIS 
A BASE DE SACAROSE.

500 LATA
36,40 18.200,00

TOTAL 222.459,35

LOTE VI - LEITE E DERIVADOÎ«
1 LEITE DE SOJA EM PÓ 300GR, CAIXA COM 

24 UNIDADES. 60 CAIXA 426,00 25.560,00

2

LEITE DE VACA TIPO C, RESFRIADO EM 
BOM ESTADO DE CONSERVAÇÃO, DENTRO 
DO PRAZO DE VALIDADE, ACONDICIONADO 
EM EMBALAGEM ÍNTEGRA, COM 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, DATA DE 
FABRICAÇÃO E VALIDADE.

16.560 LITRO

2,33 38.634,48
3 LEITE DESNATADO EM PÓ 400GR, CAIXA 

COM 24 UNIDADES. 60 CAIXA 246,00 14.760,00
4 LEITE EM PÓ INTEGRAL 400GR, CAIXA COM 

24 UNIDADES. 60 CAIXA 249,33 14.959,98
5 LEITE EM PO MODIFICADO PARA 

LACTANTES DE 0 A 6 MESES 400G. 60 LATA 26,97 1.618,02
6 NATA, NOVA, LIVRE DE IMPUREZAS, APTA 

PARA O CONSUMO HUMANO. 200 KG 7,00 1.400,00
TOTAL 96.932,48
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MATERIAL DE LIMPEZA
LOTE VII

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. UNIDADE V. MÉDIO 
UNITÁRIO

VALOR
MÉDIO
TOTAL

1 ÁCIDO CLORÍDRICO(MURICTICO), FRASCO COM 
1000ML, CAIXA COM 12 UNIDADES. 100 CAIXA 27,80 2.780,00

2 ÁGUA SANITÁRIIA, CAIXA COM 12 UNIDADES DE 
1000ML. 816 CAIXA 26,79 21.863,09

3 ÁLCOOL GEL, CONTENDO ÁLCOOL ETÍLICO A 
70%, 500ML, CAIXA COM 12 UNIDADES. 60 CAIXA 70,20 4.212,00

4 DESINFETANTE LÍQUIDO, A BASE DE PINHO, 
FRASCO 500ML, CAIXA COM 12 UNIDADES. 816 CAIXA 30,27 24.697,87

5 DESORIZADOR DE AR AEROSOL, FRASCO COM 
360 ML, CAIXA COM 12 UNIDADES. 20 CAIXA 100,07 2.001,34

I 6 POLIDOR DE ALUMÍNIO LÍQUIDO, FRASCO DE 
500ML, CAIXA COM 24 UNIDADES 30 CAIXA 33,99 1.019,61

7 SABÃO EM TABLETES COCO, 200GR, PACOTE 
COM 5 UNIDADES 150 PACOTE 6,97 1.045,05

8 SABÃO EM TABLETES, 200GR, PACOTE COM 5 
UNIDADES 1800 PACOTE 6,13 11.039,40

9 SABÃO EM PÓ, TENSOATIVO BIODEGRADÁVEL, 
500GR, CAIXA COM 24 UNIDADES. 200 CAIXA 85,67 17.133,40

10 DETERGENTE CAIXA COM 24 UNIDADES DE 
500ML 240 CAIXA 36,39 8.732,88

TOTAL 94.524,64

LOTE VIII
ITEM DESCRIÇÃO QUANT. UNIDADE V. MÉDIO 

UNITÁRIO
VALOR
MÉDIO
TOTAL

1 BALDE PLÁSTICO, COM ALCA, CAPACIDADE 
10LTS. 60 UNID 7,50 450,00

2 BALDE PLÁSTICO COM TAMPA, CAPACIDADE DE 
60 LTS 30 UNID 28,00 840,00

3 BALDE PLÁSTICO COM TAMPA, CAPACIDADE DE 
100LTS. 30 UNID 36,17 1.085,01

4 CESTO PARA LIXO EM MATERIAL PLÁSTICO, CAP 
15 LTS, COM TAMPA BASCULANTE 200 UNID 30,97 6.193,40

5 DISPENSER PARA PAPEL TOALHA INTERFOLHA, 
FEITO EM MATERIAL PLCSTICO. 40 UNID. 34,33 1.373,32

6 ESPONJA PARA LIMPEZA, DUPLA FACE 
POLIURETANO, PACOTE COM 10 UNIDADES. 240 PACOTE 4,67 1.120,08

7 FLANELA PARA LIMPEZA 100% ALGODÃO, MED 
40X60CM, PACOTE COM 12 UNIDADES. 100 PACOTE 18,20 1.820,00

8 LIXEIRA PLASTICA COM TAMPA E PEDAL, COM 
CAPACIDADE PARA 50 LITROS. 200 UNID. 68,33 113^666,60
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9 LIXEIRA PLASTICA COM TAMPA E PEDAL, COM 
CAPACIDADE PARA 100 LITROS 200 UNID 135,00 27.000,00

10 LUVA PARA LIMPEZA DOMESTICA, CANO LONGO, 
TAMANHO G. 600 PAR 10,20 6.120,00

11 LUVA PARA LIMPEZA DOMCSTICA, CANO 
LONGO, TAMANHO M. 700 PAR 10,20 7.140,00

12 PÁ PLASTICA PARA LIXO, COM CABO DE 
MADEIRA 50 UNID. 14,07 703,35

13 PALHA DE ACO, N° 0, 25 GR PARA COZINHA, PCT 
COM 8 UNIDADES, FARDO C/20 PACOTES 100 FARDO 21,67 2.166,70

14 PANO DE CHÃO ALVEJADO MED 0,90X0,60CM, 
PACOTE COM 3 UNIDADES 800 PACOTE 7,23 5.786,40

15 PANO DE COPA E COZINHA, EM ALGODÃO MED 
0,60X0,40CM, PACOTE COM 3 UNIDADES 100 PACOTE 11,67 1.166,70

16 PAPEL HIGIÊNICO FOLHA DUPLA, FARDO C/16, 
PACOTE C/4 ROLOS 16X4X30METROS. 550 FARDO 70,75 38.910,85

17 PAPEL TOALHA INTERFOLHA 2 DOBRAS, 23X21 
FARDO DE PCT C/100 UNIDADES. 120 FARDO 30,00 3.600,00

TOTAL 119.142,41

LOTE IX
ITEM DESCRIÇÃO QUANT. UNIDADE V. MÉDIO 

UNITÁRIO
VALOR
MÉDIO
TOTAL

1 RODO 60 CM, BASE DE BORRACHA, CABO DE 
MADEIRA ROSQUEÁVEL. 50 UNID. 11,60 580,00

2
SABONETEIRA LÍQUIDA DE PAREDE, 
TRANSPARENTE, FABRICADO EM PLÁSTICO 
ABS, LARGURA 15 CM, ALTURA 20 CM, 
PROFUNDIDADE 15,00 CM, PESO 500GR

40 UNID.
33,83 1.353,32

3 VASSOURA EM PALHA, CONFECCIONADA EM 
PALHA DE CARNAÚBA. 40 UNID. 1,43 57,32

4 SACO PARA LIXO 30 LITROS, PACOTE COM 100 
UNIDADES. 1036 PACOTE 15,67 16.231,01

5 SACO PARA LIXO 100 LITROS, PACOTE COM 100 
UNIDADES. 1900 PACOTE 28,33 53.832,70

6 VASSOURA PELO SINTÉTICO, CABO 
REFORÇADO ROSQUEADO BASE 50 CM COM 
CABO DE MADEIRA. 280 UNID.

11,83 3.313,247 SACO DE HAMBURGER - 18X18 C/ 100UND 200 PACOTE 2,12 423,408 SACO DE DINDIN 4X20 - 1000UND 10 MILHEIRO 7,13 71,339 SACO DE 1/2 KG - 12X27 20000 UNIDADE 0,06 1.100,0010 SACO DE 1 KG - 15X30 20000 UNIDADE 0,08 1.660,0011 SACO DE 2KG - 20X35 10000 UNIDADE 0,11 1.100,0012 SACO DE 5KG - 30X40 40000 UNIDADE 0,16 6.400,00
TOTAL
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COPA COZINHA
LOTEX

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. UNIDADE V. MÉDIO 
UNITÁRIO

VALOR
MÉDIO
TOTAL

1
COPOS DESCARTÁVEIS P / ÁGUA 
200ML.(CONFECCIONADO COM RESINA 
TERMOPLÁSTCA BRANCA OU TRANSLÚCIDA 
COM CAPACIDADE DE 200ML, CAIXA COM 25 
PACOTES DE 100 UNIDADES.) 450,000 CAIXA 77,92 35.062,65

2
COPOS DESCARTÁVEIS PARA CAFÉ DE 50ML 
(CONFECCIONADO COM RESINA 
TERMOPLÁSTICA BRANCA OU TRANSLÚCIDA 
COM CAPACIDADE DE 50ML, CAIXA COM 50 
PACOTES DE 100 UNIDADES.) 24,000 CAIXA 83,67 2.008,01

3

FÓSFOROS. (CONFECCIONADO EM MADEIRA 
DE 1a QUALIDADE, ACABAMENTO PERFEITO, 
COM PONTA ABRASIVA, MEDINDO 
APROXIMADAMENTE 6 CM DE 
COMPRIMENTO TOTAL, ACONDICIONADO EM 
CAIXAS RESISTENTES CONTENDO 
APROXIMADAMENTE 40 PALITOS, 
REEMBALADOS EM PACOTES COM 10 
CAIXAS.) 120,000 MAÇOS 2,33 279,96

4
GUARDANAPOS DE PAPEL DE 22X22CM ( 
MATERIAL CELULOSE, FOLHAS SIMPLES DEE 
COR PACOTE 150,00 BRANCA (100% 
BRANCA), MÁCIO, MEDINDO NO MÍNIMO 
22X22CM, PACOTE COM 50 UNIDADES.) 300,000 PACOTE 47,33 14.199,90

5
JARRAS PARA ÁGUA (SPECIFICAÇÃO : 
MATERIAL EM VIDRO CAPACIDADE 2 
LITROS.) 50,000 UNIDADE 16,00 800,00

6
TAÇA PARA ÁGUA 200ML (M VIDRO, 
APLICAÇÃO RESIDENCIAL, CAPACIDADE 
APROX. 200ML, CAIXA COM 24 UNIDADES.) 20,000 CAIXA 104,00 2.080,00

7 TAPETE MULTIUSO 68X48CM (SPECIFICAÇÃO 
: TAMANHO 68X48CM.) 10,000 UNIDADE 13,50 135,00

8

TOALHA DE ROSTO (ESPECIFICAÇÃO : NA 
COR BRANCA, MACIA FELPUDA, COMPOSTA 
POR 90% DE ALGODÃO E 10% DE POLIÉSTER 
COM GRAMATURA DE 500G/MÍ, COSTURA 
DUPLA E MEDIDAS APROXIMADAS DE 
48X85CM, RESISTENTE A LAVAGENS.) 50,000 UNIDADE 5,37 268,35

9 TORNEIRA PLÁSTICA PARA GELÁGUA 100,000 UNIDADE 7,83 783,30

10

COADOR DE CAFÉ (ESPECIFICAÇÃO : EM 
TECIDO FILTRANTE FELTRO OU FLANELA, 
COR BRANCA, MEDIDAS APROX. 19CM DE 
DIÂMETRO E 29CM DE ALTURA, CORDÃO NA 
CIRCUNFERÊNCIA, APLICAÇÃO PI 
CAFETEIRA C/ARO EM ALUMÍNIO.) 30,000 UNIDADE 3,73 \1 1 \,99
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11 GARRAFA TÉRMICA PARA CAFÉ 1,5L 
(ESPECIFICAÇÃO : CAPACIDADE DE 1,5L.) 30,000 UNIDADE 27,93 837,99

12
ESCORREDOR DE PRATOS DE PLÁSTICO 
(MEDINDO APROXIMADAMENTE 20 DE 
LARGURA E 30CM DE COMPRIMENTO.) 10,000 UNIDADE 9,83 98,33

13 FILME TRANSPARENTE DE PVC, ROLO DE 
15METROS, MED 28CMX15M 80,000 ROLO 3,53 282,64

14 CALDEIRÃO HOTEL EM INOX N° 25 1,000 UNIDADE 75,83 75,83
15 CALDEIRÃO HOTEL EM INOX N° 28 1,000 UNIDADE 85,67 85,67
16 CALDEIRÃO HOTEL EM INOX N°30 1,000 UNIDADE 101,00 101,00
17 CALDEIRÃO HOTEL EM INOX N°35 1,000 UNIDADE 131,67 131,67
18 CALDEIRÃO HOTEL EM INOX N° 40 1,000 UNIDADE 203,33 203,33
19 CAÇAROLA HOTEL EM INOX N° 32 1,000 UNIDADE 122,33 122,33
20 CAÇAROLA HOTEL EM INOX N° 36 1,000 UNIDADE 212,67 212,67
21 CAÇAROLA HOTEL EM INOX N° 40 1,000 UNIDADE 251,33 251,33
22 ESCORREDOR DE MASSA EM PLÁSTICO N°

30 6,000 UNIDADE 21,67 130,00
23 ESCORREDOR DE MASSA EM PLÁSTICO N°

40 6,000 UNIDADE 26,00 156,00
24 CUSCUZEIRA HOTEL EM INOX N°30 1,000 UNIDADE 45,67 45,67
25 CUSCUZEIRA HOTEL EM INOX N°35 1,000 UNIDADE 55,83 55,83
26 ASSADEIRA REDONDA EM INOX N°24 1,000 UNIDADE 56,33 56,33
27 ASSADEIRA REDONDA EM INOX N°30 1,000 UNIDADE 46,33 46,33
28 ASSADEIRA REDONDA EM INOX N°35 1,000 UNIDADE 51,33 51,33
29 ASSADEIRA REDONDA EM INOX N° 40 1,000 UNIDADE 82,00 82,00
30 FRIGIDEIRA COM TAMPA E CABO DE 

MADEIRA N°30 1,000 UNIDADE 45,83 45,83
31 FRIGIDEIRA COM TAMPA E CABO DE 

MADEIRA N°28 1,000 UNIDADE 41,33 41,33
32 PANELA DE PRESSÃO COM CAPACIDADE 

PARA 7 LITROS 1,000 UNIDADE 76,50 76,50
33 PANELA DE PRESSÃO COM CAPACIDADE DE 

10 LITROS 1,000 UNIDADE 131,67 131,6734 CANECA HOTEL EM INOX N°05 1,000 UNIDADE 21,00 21,0035 CANECA HOTEL EM INOX N° 10 1,000 UNIDADE 25,67 25,6736 CANECA HOTEL EM INOX N° 16 1,000 UNIDADE 35,83 35,8337 CANECA HOTEL EM INOX N°18 1,000 UNIDADE 41,67 41,6738 FAQUEIRO EM INOX COM 48 PEÇAS 6,000 CONJUNTO 152,33 914,00

39

CONJUNTO DE UTENSÍLIOS PARA COZINHA 
COM 06 PEÇAS (MATERIAL UTILIZAVÉL EM 
PANELAS ANTIADERENTES PARA 
CONSERVAR O REVESTIMENTO. CONTENDO: 
ESCUMADEIRA, CONCHA, COLHER PARA 
ARROZ, ESPÁTULA PARA FRITURAS, 
PEGADOR DE MASSAS E SUPORTE.) 2,000 CONJUNTO 102,67 205,33

TOTAL 60.294,28
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3. DO VALOR ESTIMADO:
3.1. O valor estimado para a aquisição dos produtos será de R$ 1.190.497,22 (hum milhão 
cento e noventa mil quatrocentos e noventa e sete reais e vinte dois centavos), apurado 
pela média dos valores obtidos nas pesquisas de preços solicitadas, sendo que estes deverão 
estar de acordo com os preços praticados no mercado local e ou regional.
4. DO LOCAL E PRAZO DA ENTREGA:

4.1. Entregar os produtos licitados no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da 
autorização de fornecimento/ordem de compra, nos locais determinados pelo Secretaria 
Municipal de Saúde.
5. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:

5.1. A Ata de Registro de Preços terá validade pelo prazo de 12 (doze) meses, contado a 
partir da data da sua assinatura, nos termos do Decreto Municipal N° 108, de 28 de Março de

6. DO REAJUSTE E DA REPACTUAÇÃO DO VALOR REGISTRADO:
6.1. O valor da Ata de registro de preços não será objeto de reajuste. Porém os preços 

registrados poderão ser revistos nos casos previstos na ata.
7. DO PAGAMENTO:

7.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a emissão da Nota Fiscal, 
mediante atesto da execução dos serviços e o encaminhamento da documentação necessária, 
observada as disposições editalícias, através de crédito na conta bancaria da Detentora, 
acompanhadas das Certidões Federais, Estaduais, Municipais, e Trabalhistas, todas atualizadas 
e regularizadas.

2017.
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Um novo caminho.

XO II
MODELO DE PROPOSTA 

PROPOSTA DE PREÇOS PADRONIZADA

PREGÃO PRESENCIAL N° 2017.12.19.1- RP 
Endereçada ao Pregoeiro da Prefeitura de Boa Viagem
Razão Social:____
CNPJ:___________
Endereço:______ CEP:___
Fone:_____Fax:_________
Banco:____Agência n.°:________Conta Corrente n.°:____

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE GÊNEROS 
ALIMENTÍCIOS, MATERIAL DE HIGIENIZAÇÃO, LIMPEZA, COPA E COZINHA DESTINADOS 
A MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA CASA DE SAÚDE ADÍLIA MARIA DO MUNICÍPIO DE 
BOA VIAGEM CONFORME ESPECIFICAÇÕES EM ANEXO.
Apresentamos nossa proposta para os LOTES abaixo discriminados, conforme Anexo I, que 
integra o instrumento convocatório da licitação em epígrafe:

LC *****
ITEM DESCRIÇÃO QUANT. UNIDADE MARCA VALOR

UNITÁRIO VALOR TOTAL

VALOR TOTAL

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: R $ ....................... (VALOR POR EXTENSO).
VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇO: 12 (DOZE) MESES.
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (SESSENTA) DIAS.
O licitante declara que, nos valores apresentados acima, estão inclusos todos os tributos, 
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, 
deslocamentos de pessoal, custos, demais despesas que possam incidir sobre a aquisição dos 
produtos licitados, inclusive a margem de lucro.
O licitante declara que tem o pleno conhecimento, aceitação e cumprirá todas as obrigações 
contidas no anexo I -  Projeto Básico/Termo de Referência deste edital.
Local e data

Carimbo da empresa/Assinatura do responsável
OBS.: AO ELABORAR SUA PROPOSTA, O LICITANTE DEVERÁ OBSERVAR FIELMENTE O 
PRESCRITO DO EDITAL, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO. COLOCAR NAS 
PROPOSTAS VALOR UNITÁRIO E TOTAL DE CADA ITEM, VALOR TOTAL DO LOTE E 
GLOBAL POR EXTENSO. O MESMO DEVERÁ CUMPRIR O PRAZO DE 
ENTREGA/EXECUÇÃO CONFORME EXIGIDO NO EDITAL ITEM 05, ALÍNEA “D”.
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ANEXO III
MODELOS DE DECLARAÇÕES/PROCURAÇÃO

ITEM 1) Modelo de Declaração:

DOCUMENTO EXIGIDO NO CREDENCIAMENTO

DECLARAÇÃO

(NOME E QUALIFICAÇÃO DO FORNECEDOR). DECLARA sob as penas da lei, para todos os 
fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fazer prova em processo licitatório,
PREGÃO PRESENCIAL N ° _______________ , junto ao Município de Boa Viagem, Estado do
Ceará, o seguinte:
(1) que dá ciência de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação constantes do 
instrumento convocatório;
(2) que tem pleno conhecimento de todos os parâmetros e elementos do Edital e objeto a ser 
contratado no presente certame licitatório;
(3) que sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes neste edital.
Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

(CE).......de de

DECLARANTE
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ANEXO III
MODELOS DE DECLARAÇÕES/PROCURAÇÃO

ITEM 2) Modelo de Procuração:

DOCUMENTO EXIGIDO NO CREDENCIAMENTO

PROCURAÇÃO

OUTORGANTE: <NOME DO FORNECEDOR, CNPJ e ENDEREÇO neste ato representada 
por seu (titular, sócio, d iretor ou representante), Sr.< NOME>, qualificação (nacionalidade, 
estado civil, profissão, RG e CPF)

OUTORGADO: <NOME DO CREDENCIADO> qualificação (nacionalidade, estado civil, 
profissão, RG, CPF e endereço.

PODERES: O outorgante confere ao outorgado(a) pleno e gerais poderes para representá-lo 
junto ao Município de Boa Viagem, Estado do Ceará, relativo ao pregão promovido através do
Edital PREGÃO PRESENCIAL N °_______________ , podendo o mesmo, assinar propostas, atas,
entregar durante o procedimento os documentos de credenciamento, envelopes de proposta de 
preços e documentos de habilitação, se responsabilizando solidariamente pelo seu conteúdo, 
assinar toda a documentação necessária, como também formular ofertas e lances verbais de 
preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame em nome da Outorgante que se 
fizerem necessários ao fiel cumprimento deste mandato, inclusive interpor recursos e assinar 
contrato, ciente de que por força do artigo 675 do Código Civil está obrigado a satisfazer todas 
as obrigações contraídas pelo outorgado.

(CE).......de de

OUTORGANTE
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ANEXO III
MODELOS DE DECLARAÇÕES/PROCURAÇÃO

ITEM 3) Modelo de Declaração:

DOCUMENTO EXIGIDO NA HABILITAÇÃO

(NOME E QUALIFICAÇÃO DO FORNECEDOR), DECLARA:

a) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar especialmente para
fins de prova em processo licitatório N .°_______________ , junto ao Município de Boa Viagem,
Estado do Ceará, que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n.° 9.854, de 27/10/1999, 
publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 70, da Constituição Federal, não 
emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem 
emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a 
partir de 14 (quatorze) anos.
b) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para 
fins de prova em processo licitatório, junto ao Município de Boa Viagem, Estado do Ceará, que 
concorda integralmente com os termos deste edital e seus anexos;
c) que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para participar no 
presente certame licitatório, bem assim que ficamos cientes da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores, nos termos do art. 32, §2°, da Lei n.° 8.666/93. Pelo que, por ser a 
expressão da verdade, firma o presente, sob as penas da Lei.
Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

(CE ),.... d e ........................de

DECLARANTE
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ANEXO IV
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N ° ......../ ............
PREGÃO PRESENCIAL N °_______________
VALIDADE DA A T A :______ (_________ ) MESES
Aos ...........................................  na sede da Prefeitura Municipal de Boa Viagem, pessoa
jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 07.963.515/0001-36, com sua 
sede na Praça Monsenhor José Cândido, N° 100, Centro, Cep: 63.870-000, Boa Viagem/CE, 
através da CONTROLADORIA INTERNA, neste ato representado pelo CONTROLADOR o Sr. 
JOSÉ CARLOS ALBUQUERQUE MARQUES, doravante denominada ÓRGÃO GERENCIADOR 
DA ATA DE SRP, foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, considerando o julgamento 
da licitação na modalidade de PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS N°
_______________ , conforme a classificação das Proponentes constante do Relatório de
Julgamento publicado no quadro de avisos da Comissão de Pregão da Prefeitura de Boa 
Viagem, RESOLVE registrar os preços das empresas signatárias, atendendo às condições 
previstas no Instrumento Convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços, em 
conformidade com as disposições a seguir:
CLÁUSULA PRIMEIRA -  DO FUNDAMENTO LEGAL
1.1. O presente instrumento fundamenta-se:

• no PREGÃO PRESENCIAL tombado sob o N °_______________ ;
• nos termos do Decreto Municipal N° 108 de 28/03/2017;
• Lei Federal N° 10.520, de 17/07/2002;
• no inciso II, do art. 15, da Lei N° 8.666/93;
• e, nas demais normas da Lei N° 8.666/93 e suas alterações posteriores,
• e demais legislação pertinente.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO
2.1. Constitui objeto da presente Ata REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 
AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, MATERIAL DE HIGIENIZAÇÃO, LIMPEZA, 
COPA E COZINHA DESTINADOS A MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA CASA DE 
SAÚDE ADÍLIA MARIA DO MUNICÍPIO DE BOA VIAGEM CONFORME ESPECIFICAÇÕES 
EM ANEXO, de acordo com as condições e especificações constantes do Anexo I - Termo de 
Referência, do edital, da proposta de preços escrita/adequada do processo licitatório PREGÃO
PRESENCIAL N °_______________ , no qual restaram classificados em primeiro lugar os licitantes
signatários.
Sub-Cláusula Única - Este instrumento não obriga a Administração a firmar contratações 
nas demandas estimadas ou adquirir, exclusivamente por seu intermédio, os bens referidos 
na cláusula segunda, podendo realizar licitações específicas, obedecida a legislação 
pertinente, sem que, desse fato, caiba recurso ou indenização de qualquer espécie às 
detentoras do registro de preços, sendo-lhes assegurada a preferência de fornecimento, em 
igualdade de condições.
CLÁUSULA TERCEIRA -  DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
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3.1. A presente Ata terá validade de ___  (______) meses, contados a partir de sua
assinatura, podendo seus possíveis contratos serem prorrogados na forma do Decreto Municipal 
n° 108, de 28 de Março de 2017.
CLÁUSULA QUARTA -  DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1. O gerenciamento deste instrumento caberá a CONTROLADORIA INTERNA, no seu 
aspecto operacional, como também nas questões legais.

CLÁUSULA QUINTA -  DOS PREÇOS REGISTRADOS, ESPECIFICAÇÕES E 
QUANTITATIVOS

5.1. Os preços registrados, a especificação dos bens, os quantitativos, marcas, 
empresas fornecedoras e representante legal, encontram-se elencados no ANEXO da presente 
ata, em ordem de classificação das propostas.

CLÁUSULA SEXTA -  DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO
6.1. Os itens licitados deverão ser entregues conforme expedição da ORDEM DE 

COMPRA-FORNECIMENTO pela administração, observadas as condições fixadas no edital e/ou 
contrato, nos locais determinados na ORDEM DE COMPRA/AUTORIZAÇÃO DE 
FORNECIMENTO emitido pela Secretaria Competente.

6.2. A Ordem de Fornecimento será encaminhada ao fornecedor que deverá assiná-la e 
devolve-la ao Município no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, para confirmação do 
recebimento.

6.3. Caso o fornecedor não cumpra o prazo estabelecido na ORDEM DE COMPRA ou 
se recuse a efetuar o fornecimento, terá o seu registro de preço cancelado, sem prejuízo 
das demais sanções previstas em Lei, nesta ata e no edital da licitação que o originou.

6.4. Neste caso poderá, o Órgão Gestor ou o Participante, com a prévia autorização do 
Órgão Gestor convidar, sucessivamente, por ordem de classificação, os demais licitantes, os 
quais ficarão sujeitos às mesmas condições previstas para o primeiro classificado.

CLÁUSULA SÉTIMA -  DAS CONDIÇÕES DE CONTRATAÇÃO
7.1. As empresas detentoras dos preços registrados poderão ser convidadas a firmar 

contratações de fornecimento, observadas as condições fixadas no instrumento convocatório, 
nesta ata e seus Anexos, e na legislação pertinente.

7.2. Os termos de contratos decorrentes desta Ata de Registro de Preços, que serão 
tratados de forma autônoma e se submeterão igualmente a todas as disposições constantes da 
Lei n.° 8.666/93, inclusive quanto às prorrogações, alterações e rescisões.

7.3. Este instrumento não obriga o MUNICÍPIO a firmar qualquer contratação, nem 
mesmo nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações específicas para aquisição do(s) 
objetos(s), obedecida a legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a 
preferência de fornecimento, em igualdade de condições.
CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO E DO REAJUSTE
8.1 O pagamento será realizado ao fornecedor, quando regularmente solicitados os bens pelo 
MUNICÍPIO, na proporção da entrega dos bens licitados, segundo as autorizações de 
fornecimento/ordens de compra expedidas, de conformidade com as notas fiscais/faturas 
devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas das Certidões
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Estaduais e Municipais, todas atualizadas, observadas a condições da proposta e os preços 
devidamente registrados nos Anexos deste instrumento.
8.2. Por ocasião da prestação dos serviços deverá ser apresentado recibo em 02 (duas) vias e a 
respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverá ser emitida em nome das Secretarias 
solicitantes., com endereço e respectivo CNPJ.
8.3. O MUNICÍPIO efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias, através de crédito em conta 
corrente mantida pelo fornecedor, após o encaminhamento da documentação tratada nos 
subitens anteriores, observadas as disposições editalícias e desta ata.

8.3.1. Caso constatada alguma irregularidade nas notas fiscais, faturas, estas serão 
devolvidas ao fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que motivaram 
sua rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação.

8.3.2. Para cada Ordem de Compra/Autorização de Fornecimento, o fornecedor deverá 
emitir uma única nota fiscal/fatura.

8.3.3. Por ocasião do pagamento, será efetuada consulta “ON-LINE” às certidões 
apresentadas, para verificação de todas as condições de regularidade fiscal.

8.3.4. Constatada a situação de irregularidade junto à fazenda pública, a CONTRATADA 
será comunicada para que regularize sua situação, no prazo estabelecido pelo MUNICÍPIO, 
sendo-lhe facultada a apresentação de defesa no prazo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de 
aplicação das penalidades cabíveis.

8.3.5. Nenhum pagamento isentará o FORNECEDOR das suas responsabilidades e 
obrigações, nem implicará aceitação definitiva do fornecimento.
8.4. Fica vedada a antecipação de pagamento do objeto prestado, por força do que dispõe o § 
2o, Item III do art. 63 da Lei Federal N° 4.320/64.
8.5. Os preços registrados na presente ata não serão objeto de reajuste.
8.6. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de conseqüências 
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força 
maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando área econômica extraordinária e 
extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal 
situação, e antes de recebida a ordem de compra, ser restabelecida a relação que as partes 
pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração para a 
justa remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio económico- 
financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, “d” da Lei Federal n.° 8.666/93, alterada e 
consolidada.

8.6.1. Os preços registrados que sofrerem reajuste/reequilíbrio não ultrapassarão aos preços 
praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente 
constante da proposta e aquele vigente no mercado à época do registro.

8.6.2. Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de mercado, o MUNICÍPIO 
solicitará ao Fornecedor, mediante correspondência, redução do preço registrado, de forma a 
adequá-lo a definição do parágrafo único.

8.6.3. Fracassada a negociação com o primeiro colocado o MUNICÍPIO convocará as 
demais empresas com preços registrados para o lote, se for o caso, ou ainda os fornecedores 
classificados, respeitado as condições de fornecimento, os preços e os prazos do primeiro 
classificado, para redução do preço; hipótese em que poderá ocorrer alterações na ordem de 
classificação das empresas com preço registrado.
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8.6.4. Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços unitários/globais 
registrados que forem iguais ou inferiores à média daqueles apurados pelo setor competente da 
Prefeitura de Boa Viagem.
CLÁUSULA NONA -  DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR
9.1. São obrigações do fornecedor, além das demais previstas no Edital e seus anexos:

a) executar o fornecimento dos bens licitados dentro dos padrões estabelecidos pelo 
MUNICÍPIO, de acordo com o especificado no instrumento convocatório, nesta Ata e seus 
anexos, que faz parte deste instrumento, observando ainda todas as normas técnicas que 
eventualmente regulem o fornecimento, responsabilizando-se ainda por eventuais 
prejuízos decorrentes do descumprimento de qualquer cláusula ou condição aqui 
estabelecida;
b) assumir a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer 
ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou 
extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 
execução do contrato que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em 
decorrência do fornecimento;
c) a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o 
objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
d) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao MUNICÍPIO ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão 
interessado;
e) indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do 
contrato. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante 
do contratado deverão ser comunicadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção 
das medidas convenientes;
f) aceitar, nas mesmas condições registradas, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem no fornecimento, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato, na forma do § 1o do artigo 65 da Lei n° 8.666/93;
g) entregar os produtos de forma a não comprometer o funcionamento dos serviços do 

MUNICÍPIO;
h) comunicar antecipadamente a data e horário da entrega, não sendo aceitos os 
produtos que estiverem em desacordo com as especificações constantes deste 
instrumento, nem quaisquer pleitos de faturamentos extraordinários sob o pretexto de 
perfeito funcionamento e conclusão do objeto contratado.
i) prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo MUNICÍPIO, cujas reclamações 
se obriga a atender prontamente, bem como dar ciência ao MUNICÍPIO, imediatamente e 
por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução do contrato;
j) dispor-se a toda e qualquer fiscalização do MUNICÍPIO, no tocante ao fornecimento dos 
bens, assim como ao cumprimento das obrigações previstas nesta Ata;
k) prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do 
fornecimento, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer 
natureza;
l) comunicar imediatamente ao MUNICÍPIO qualquer alteração ocorrida no endereço, 
conta bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência,
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m) possibilitar ao MUNICÍPIO efetuar vistoria nas suas instalações, a fim de verificar as 
condições para atendimento do objeto contratual;
n) respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no trabalho, previstas nas 
normas regulamentadoras pertinentes;
o) substituir em qualquer tempo e sem qualquer ônus para o MUNICÍPIO, no prazo de 24 
(vinte e quatro) horas úteis da recusa, no todo ou em parte o objeto recusado pela 
administração, caso constatadas divergências nas especificações, às normas e 
exigências especificadas no Projeto Básico, no Edital ou na Proposta do Contratado, ou, 
quando for o caso, da amostra, com os bens entregues, sujeitando-se às penalidades 
cabíveis;
p) providenciar, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, por sua conta e sem ônus para o 
MUNICÍPIO, a correção ou substituição, dos bens que apresentem defeito durante o 
período de garantia;
q) arcar com as despesas com embalagem, seguro e transporte dos bens até o(s) local(is) 
de entrega;
r) informar nas embalagens de transporte dos bens, mediante etiqueta ou gravação na 
própria embalagem, em letras de tamanho compatível, os seguintes dados: número do 
modelo, marca/fabricante, quantidade contida em cada caixa, número da Ata de Registro 
de Preços, n° e data da Ordem de Fornecimento e o nome da fornecedora/fabricante;
s) manter, durante a vigência desta Ata, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas no Edital relativo à licitação da qual decorreu o presente ajuste, nos termos do 
Art. 55, Inciso XIII, da Lei n° 8.666/93, que será observado, quando dos pagamentos à 
CONTRATADA;

9.2. São responsabilidades do Fornecedor ainda:
a) toda e qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em decorrência do 
fornecimento em questão, bem como pelos contratos de trabalho de seus empregados, 
mesmo nos casos que envolvam eventuais decisões judiciais, eximindo o MUNICÍPIO de 
qualquer solidariedade ou responsabilidade;
b) toda e qualquer multa, indenização ou despesa imposta ao MUNICÍPIO por autoridade 
competente, em decorrência do descumprimento de lei ou de regulamento a ser 
observado na execução do fornecimento, desde que devidas e pagas, as quais serão 
reembolsadas ao MUNICÍPIO, que ficará, de pleno direito, autorizada a descontar, de 
qualquer pagamento devido ao fornecedor, o valor correspondente.

9.2.1. O fornecedor detentor do registro autoriza o MUNICÍPIO a descontar o valor 
correspondente aos referidos danos ou prejuízos diretamente das faturas pertinentes aos 
pagamentos que lhe forem devidos, independentemente de qualquer procedimento judicial ou 
extrajudicial, assegurada a prévia defesa.

9.2.2. A ausência ou omissão da fiscalização do MUNICÍPIO não eximirá o fornecedor das 
responsabilidades previstas nesta Ata.
9.3. Todos os bens deverão ser comprovadamente de primeira qualidade não sendo admitido, 
em hipótese alguma, a entrega de bens reutilizado ou recondicionado;
9.4. A falta de quaisquer dos bens cujo fornecimento incumbe ao detentor do preço registrado, 
não poderá ser alegada como motivo de força maior para o atraso, má execução ou inexecução 
do objeto deste contrato e não a eximirá das penalidades a que está sujeita pelo não 
cumprimento dos prazos e demais condições estabelecidas;
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CLÁUSULA DEZ - DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO
10.1. O MUNICÍPIO obriga-se a:

a) indicar os locais e horários em que deverão ser entregues os bens.
b) permitir ao pessoal da contratada acesso ao local da entrega desde que observadas as 
normas de segurança;
c) efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas nesta ata e contrato.
d) promover ampla pesquisa de mercado, de forma a comprovar que os preços 
registrados permanecem compatíveis com os praticados no mercado.

CLÁUSULA ONZE -  DA ALTERAÇÃO DA ATA
11.1. A presente ata de registro de preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições 
contidas no artigo 65 da Lei n° 8.666, de 1993 e as disposições do Decreto Municipal n° 108, de 
28 de Março de 2017.
CLÁUSULA DOZE -  DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
12.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas seguintes
situações:

12.1.1. pelo MUNICÍPIO:
a) quando o fornecedor descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
b) quando o fornecedor não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento 
equivalente, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
c) quando o Fornecedor não assinar a Ordem de Fornecimento no prazo estabelecido;
d) quando o fornecedor não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se 
tornar superior àqueles praticados no mercado;
e) quando o Fornecedor der causa a rescisão administrativa da Ordem de Fornecimento 
decorrente deste Registro de Preços, nas hipóteses previstas nos incisos de I a XII e XVII 
do artigo 78 da Lei 8.666/93;
f) em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial da Ordem de Fornecimento 
decorrente deste Registro;
12.1.2. pelo FORNECEDOR:
a) mediante solicitação por escrito, comprovando estar impossibilitado de cumprir as 
exigências desta Ata de Registro de Preços;
b) quando comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses contidas no art. 78, 
incisos XIV , XV e XVI, da Lei Federal 8.666/93.

12.2. O procedimento de rescisão observará os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da Lei de 
Licitações.
12.3. Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será informado por 
correspondência com aviso de recebimento, a qual será juntada ao processo administrativo da 
presente Ata.
12.4. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor, a comunicação 
será feita por publicação no afixação do flanelógrafo da Comissão de Licitação ou em Jornal de 
Circulação Local, pelo menos uma vez, considerando-se cancelado o preço registrado a partir da 
última publicação.
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12.5. A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não ser 
aceita pelo Município, facultando-se à esta neste caso, a aplicação das penalidades previstas 
nesta Ata.

12.5.1. Não poderá haver cancelamento do registro enquanto pendente a entrega de 
ordem de fornecimento já emitida.
12.6. Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades do 
FORNECEDOR, relativas ao fornecimento do Item.
12.7 Caso o MUNICÍPIO não se utilize da prerrogativa de cancelar esta Ata, a seu exclusivo 
critério, poderá suspender a sua execução e/ou sustar o pagamento das faturas, até que o 
FORNECEDOR cumpra integralmente a condição contratual infringida.
CLÁUSULA TREZE - DAS PENALIDADES
13.1. Na hipótese de descumprimento, por parte do fornecedor, de qualquer das obrigações 
definidas neste instrumento, ou em outros documentos que o complementem, serão aplicadas, 
sem prejuízo das sanções previstas na Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada, as seguintes
penas:

13.1.1. Se o fornecedor ensejar o retardamento dentrega de seu objeto, não mantiver a 
proposta, falhar ou fraudar na execução do fornecimento, comportar-se de modo inidôneo ou 
cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município de Boa Viagem e 
será descredenciado no Cadastro da Prefeitura de Boa Viagem pelo prazo de 02 (dois) a 5 
(cinco) anos, sem prejuízo de aplicação das seguintes multas e das demais cominações legais:

I- multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do registro de preços:
a) apresentar documentação falsa exigida;
b) não manter a proposta;
c) fraudar na execução do contrato;
d) comportar-se de modo inidôneo;.

13.1.2- multa moratória de 0,5% (meio por cento) do valor do pedido, por dia de atraso na 
entrega de qualquer objeto registrado solicitado, contados do recebimento da ordem de 
compra/autorização de fornecimento no endereço constante do cadastro ou da Ata, até o limite 
de 15% (quinze por cento) sobre o valor do pedido, caso seja inferior a 30 (trinta) dias;

13.1.3- multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor do pedido, na hipótese de 
atraso superior a 30 (trinta) dias no fornecimento do bem requisitado;
13.2- Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao 
desenvolvimento do fornecimento/entrega dos bens, às atividades da administração, desde que 
não caiba a aplicação de sanção mais grave, ou descumprimento por parte do licitante de 
qualquer das obrigações definidas neste instrumento, na Ata de Registro de Preços, no contrato 
ou em outros documentos que o complementem, não abrangidas nos subitens anteriores, serão 
aplicadas, sem prejuízo das demais sanções previstas na Lei n° 8.666/93, alterada e 
consolidada, e na Lei n.° 10.520/02, as seguintes penas:

13.2.1- advertência;
13.2.2- multa de 1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da 
requisição, ou do valor global máximo da ata ou do contrato, conforme o caso;

13.3. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco) 
dias a contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação 
Municipal -  DAM.
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13.3.1. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado 
do pagamento a que o licitante fizer jus.

13.3.2. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será 
cobrado administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante 
processo de execução fiscal, com os encargos correspondentes.
13.4. As partes se submeterão ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lei 
Federal n.° 8.666/93, alterada e consolidada e no instrumento convocatório.
13.5. A falta dos bens não poderá ser alegada como motivo de força maior e não eximirá a 
CONTRATADA das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento das obrigações 
estabelecidas neste contrato.
CLÁUSULA QUATORZE - DOS ILÍCITOS PENAIS
14.1. As infrações penais tipificadas na Lei 8.666/93 serão objeto de processo judicial na forma 
legalmente prevista, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis.
CLÁUSULA QUINZE - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
15.1. As despesas decorrentes das contratações oriundas da presente Ata, correrão à conta de 
recursos próprios, nas dotações orçamentárias consignadas nos respectivos orçamentos 
municipais vigentes de cada Órgão/Entidade participante do SRP (Sistema de Registro de 
Preços), a ser informada quando da emissão da Ordem de Compra e/ou contrato.
CLÁUSULA DEZESSEIS - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
16.1. As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições:

16.1.1. todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de 
lavratura de termo aditivo à presente ata de Registro de Preços.

16.1.2. integram esta Ata os seus anexos, o Edital de PREGÃO PRESENCIAL que lhe deu 
origem e seus anexos, e as propostas da empresas classificadas.

16.1.3. é vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente registro para 
qualquer operação financeira, sem prévia e expressa autorização do MUNICÍPIO.
16.2. O ORGÃO GESTOU OU ORGÃO PARTICIPANTE se reserva o direito de fazer uso de 
qualquer das prerrogativas dispostas no artigo 58 da Lei n.° 8.666/93, alterada e consolidada.
16.3. A inadimplência do fornecedor com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e 
comerciais não transfere ao MUNICÍPIO a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá 
onerar o objeto do contrato ou restringir a regularização e o uso dos bens pela Administração.
16.4. O contratado, na execução do fornecimento, sem prejuízo das responsabilidades 
contratuais e legais, não poderá subcontratar partes do contrato sem a expressa autorização da 
Administração.
CLÁUSULA DEZESSETE - DO FORO
17.1. Fica eleito o foro da cidade de Boa Viagem, para conhecer das questões relacionadas com 
a presente ata que não possam ser resolvidas pelos meios administrativos.
Assim pactuadas, as partes firmam a presente ata de registro de preços, os Signatários 
relacionados e qualificados a seguir, os quais firmam o compromisso de zelar pelo fiel 
cumprimento das suas cláusulas e condições.
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SIGNATÁRIOS:
ORGÃO GERENCIADOR -  CONTROLADORIA INTERNA

ORGÃO GERENCIADOR
JOSÉ CARLOS ALBUQUERQUE MARQUES

CPF N° 161.516.743-91

ORGÃOS PARTICIPANTES -CASA DE SAÚDE ADÍLIA MARIA;

Ordenadora da Despesa 
Participante do Registro de Preço

ANTONIO WILLIAMS VIEIRA VAZ

CPF N° 546.928.063-20

EMPRESA(S) DETENTORA(S) DO REGISTRO DE PREÇOS: 
EMPRESA:______ C.N.P.J.:

Representante CPF N° ****************
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CEP.: 63.870-000 Fone (88) 3427-7001



PREFEITURA
MU NI C I P A L * Ä ff :i
Viagem
i i u M u i u l

ESTADO DO CEARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VIAGEM -  CE 

CPNJ N° 07.963.515/0001-36 z
tE NTfi

ANEXO I À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N °__________

RELAÇÃO E QUALIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES COM PREÇOS REGISTRADOS

RAZÃO SOCIAL:
CNPJ:
ENDEREÇO:
TELEFONE: FAX:
REPRESENTANTE: RG:
BANCO: AGÊNCIA: CONTA CORRENTE:

Praça Monsenhor José Cândido, n° 100 -  Centro -  Boa Viagem -  Ceará
CEP.: 63.870-000 Fone (88) 3427-7001



PREFEITURA
MUNI C I P A L

/agem
Um novo caminho.

ESTADO DO CEARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VIAGEM -  CE 

CPNJ N° 07.963.515/0001 -36 z

ANEXO II À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°

Ò

REGISTRO DE PREÇOS UNITÁRIOS
ESPECIFICAÇÃO DOS PRODUTOS, QUANTITATIVOS, MARCAS E EMPRESAS

FORNECEDORAS

D A T A :__ /_ /____
Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços n ° .............. celebrada entre o
MUNICÍPIO DE BOA VIAGEM e as Empresas cujos preços estão a seguir registrados, em face à 
realização do Pregão Presencial N .°________________

LICITANTE VENCEDOR: CNPJ N °__________

Lote
ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT MARCA V. UNIT V. TOTAL

VA LOR TOTAL R$
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ANEXO V
MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO N ° :..................
PREGÃO PRESENCIAL N°

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM LADO A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VIAGEM ATRAVÉS DA
SECRETARIA DE _______ , E DO OUTRO A EMPRESA
________________ PARA O FIM QUE NELE SE DECLARA.

O MUNICÍPIO DE _________  - CE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no
CNPJ/MF sob o n° 07.963.515/0001-36 e CGF n° 06.920.307-5, com sede de sua Prefeitura 
Municipal na Praça Monsenhor José Cândido, 100, Centro, Boa Viagem, CEP 63.870-000,
através do(a)_________________________ , inscrito no CNPJ sob o n °__________________________ ,
neste ato representada pelo(a) respectivo(a) Secretário(a), __________________________ ,
doravante denominado(a) CONTRATANTE, e de outro lado a Empresa ________________ ,
estabelecida n a ________________ , inscrita no CNPJ/MF sob o n .° _________________, neste ato
representada pelo (a) S r(a ).________________ , portador (a) do CPF n °_________________, apenas
denominada de CONTRATADA, firmam entre si o presente TERMO DE CONTRATO mediante as 
cláusulas e condições a seguir estabelecidas:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL
1.1. Processo de Licitação, na modalidade Pregão Presencial tombado sob o n°
_______________ , em conformidade com o Decreto Municipal n° 108, de 28 de Março de 2017 a
Lei Federal N° 8.666/93 - Lei das Licitações Públicas c/c os termos da Lei Federal n° 10.520, de 
17/07/2002.
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO
2.1. O presente contrato tem como objeto é REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 
EVENTUAL AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, MATERIAL DE HIGIENIZAÇÃO, 
LIMPEZA, COPA E COZINHA DESTINADOS A MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA CASA 
DE SAÚDE ADÍLIA MARIA DO MUNICÍPIO DE BOA VIAGEM CONFORME 
ESPECIFICAÇÕES EM ANEXO, tudo em conformidade com as condições e especificações 
contidas no TERMO DE REFERÊNCIA -  ANEXO I do Edital do Processo licitatório Pregão
Presencial N °_______________ , no qual encontram-se especificados no A nexo .....do presente
Contrato.
CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR, DO REAJUSTE E DO PAGAMENTO
3.1. O valor global da presente avença é de R $ ____ (_______), a ser pago na proporção da
entrega dos produtos licitados, segundo as ordens de compras/autorizações de fornecimento 
expedidas pela Administração, de conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente 
atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas das Certidões Federais, Estaduais e 
Municipais do licitante vencedor, todas atualizadas, observadas as condições do edital.
3.2. O valor do presente Contrato não será objeto de reajuste.
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3.3. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências 
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força 
maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando área econômica extraordinária e 
extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal 
situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre 
os encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração do 
fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio económico-financeiro inicial do contrato, 
na forma do artigo 65, II, “d” da Lei Federal n.° 8.666/93, alterada e consolidada.
3.4. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após adimplemento da obrigação e 
encaminhamento da documentação tratada no subitem 3.1, observadas as disposições 
editalícias, através de crédito na Conta Bancária do fornecedor ou através de cheque nominal.
3.5. Por ocasião do fornecimento deverá ser apresentado recibo em 02 (duas) vias e a 
respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverá ser emitida em nome da Casa de Saúde 
Adília Maria de BOA VIAGEM-CE, com endereço e respectivo CNPJ.
CLÁUSULA QUARTA -  DA VIGÊNCIA DO PRAZO E FORMA DE ENTREGA
4.1. O presente Instrumento produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir da data de sua
assinatura e vigerá até ........de ...................  de 20..., admitindo-se, porém, a prorrogação nos
termos do artigo 57, da Lei Federal n.° 8.666/93, satisfeitos os demais requisitos do Decreto 
Municipal n.° 108, de 28 de Março de 2017.
4.2. No caso do material, objeto do presente contrato, ser entregue na sua totalidade, antes da 
data de término do contrato, fica o referido contrato automaticamente expirado.
4.3. Independente da quantidade de cada item deste contrato à administração ficará no direito 
de solicitar apenas aquela quantidade que lhe for estritamente necessária.
4.4. DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA: Os itens licitados deverão ser entregues no prazo 
máximo de 05 (CINCO) DIAS a contar da expedição da ORDEM DE COMPRA- 
FORNECIMENTO pela administração, de segunda a sexta-feira, no local determinado na 
ORDEM DE COMPRA/AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO emitida pela Secretaria 
Competente;

4.4.1. A ordem de compra/autorização de fornecimento será emitida será via fax ao seu 
numero de telefone ou via e-mail ao seu endereço eletrônico, ficando o mesmo obrigado a 
confirmar o recebimento também via fax e/ou email com assinatura/nome e CPF do funcionário 
que recebeu, sujeito as penalidades especificadas neste edital.

4.4.2. Os itens serão recebidos por servidor designado e responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, que emitirá o atesto declarando a entrega dos 
bens.

4.4.3. No caso de constatação da inadequação dos bens fornecidos às normas e 
exigências especificadas neste Edital e na Proposta vencedora a administração os recusará, 
devendo ser de imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às 
supracitadas condições, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e 
deste instrumento.

4.4.4. O aceite dos bens pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do 
fornecedor por vício de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações 
estabelecidas no Anexo deste Edital quanto aos produtos entregues.

4.4.5. Os itens licitados deverão obedecer a um cronograma de entrega, entregues de 
forma fracionada, de acordo com a necessidade e conveniência do órgão interesàado e
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disponibilidade financeira durante o prazo de contratação, mediante a expedição de periódicas 
ORDENS DE COMPRAS/FORNECIMENTO, pela Secretaria Gestora, constando o local e a 
quantidade de produtos a serem entregues.

CLÁUSULA QUINTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
5.1. As despesas decorrentes das eventuais contratações correrão à conta de recursos próprios,
nas dotações orçamentárias:.......................................
CLÁUSULA SEXTA - DA OBRIGAÇÃO DAS PARTES
6.1. As partes se obrigam reciprocamente a cumprir integralmente as disposições do instrumento 
convocatório, da Lei Federal n° 8.666/93, alterada e consolidada e da Lei Federal n.° 10.520/02 
e do Decreto Municipal n° 004/2016.
6.2. O CONTRATADO obriga-se a:

a) executar o fornecimento dos materiais licitados dentro dos padrões estabelecidos pelo 
MUNICÍPIO, de acordo com o especificado no instrumento convocatório, no Anexo I, que 
faz parte deste instrumento, observando ainda todas as normas técnicas que 
eventualmente regulem o fornecimento, responsabilizando-se ainda por eventuais 
prejuízos decorrentes do descumprimento de qualquer cláusula ou condição aqui 
estabelecida;
b) assumir a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer 
ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou 
extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 
execução do contrato que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em 
decorrência do fornecimento;
c) a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o 
objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
d) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao MUNICÍPIO ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão 
interessado;
e) indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do 
contrato. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante 
do contratado deverão ser comunicadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção 
das medidas convenientes;
fjaceitar, nas mesmas condições registradas, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem no fornecimento, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato, na forma do § 1o do artigo 65 da Lei n° 8.666/93;
g) entregar os materiais de forma a não comprometer o funcionamento dos serviços do 
MUNICÍPIO;
h) comunicar antecipadamente a data e horário da entrega, não sendo aceitos os 
materiais que estiverem em desacordo com as especificações constantes deste 
instrumento, nem quaisquer pleitos de faturamentos extraordinários sob o pretexto de 
perfeito funcionamento e conclusão do objeto contratado.
i) prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo MUNICÍPIO, cujas reclamações 
se obriga a atender prontamente, bem como dar ciência ao MUNICÍPIO, imediatamente e 
por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução do contr

Praça Monsenhor José Cândido, n° 100 -  Centro -  Boa Viagem -  Ceará
CEP.: 63.870-000 Fone (88) 3427-7001



ESTADO DO CEARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VIAGEM -C E  

CPNJ N° 07.963.515/0001-36 z

c) fraudar na execução do contrato;
d) comportar-se de modo inidôneo;
7.1.2. Multa moratória de 0,5% (meio por cento) do valor do pedido, por dia de atraso na 

entrega de qualquer objeto registrado solicitado, contados do recebimento da ordem de 
compra/autorização de fornecimento no endereço constante do cadastro ou da Ata, até o limite 
de 15% (quinze por cento) sobre o valor do pedido, caso seja inferior a 30 (trinta) dias;

7.1.3. Multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor do pedido, na hipótese de 
atraso superior a 30 (trinta) dias no fornecimento do bem requisitado;
7.2. Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao 
desenvolvimento do fornecimento/entrega dos bens, às atividades da administração, desde que 
não caiba a aplicação de sanção mais grave, ou descumprimento por parte do licitante de 
qualquer das obrigações definidas neste instrumento, na Ata de Registro de Preços, no contrato 
ou em outros documentos que o complementem, não abrangidas nos sub itens anteriores, serão 
aplicadas, sem prejuízo das demais sanções previstas na Lei n° 8.666/93, alterada e 
consolidada, e na Lei n.° 10.520/02, as seguintes penas:

7.2.1. Advertência;
7.2.2. Multa de 1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da 

requisição, ou do valor global máximo da ata ou do contrato, conforme o caso;
7.3. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco) 
dias a contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação 
Municipal -  DAM.

7.3.1. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado 
do pagamento a que o licitante fizer jus.

7.3.2. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será 
cobrado administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante 
processo de execução fiscal, com os encargos correspondentes.
7.4. A falta dos bens não poderá ser alegada como motivo de força maior e não eximirá a 
CONTRATADA das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento das obrigações 
estabelecidas neste contrato.
7.5. Após o devido processo administrativo, conforme disposto no Edital, as multas pecuniárias 
previstas neste Instrumento serão descontadas de qualquer crédito existente no Município em 
favor da Contratada ou cobradas judicialmente, na inexistência deste.
7.6. As partes se submeterão ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lei 
Federal n.° 8.666/93, alterada e consolidada e no instrumento convocatório.
CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO
8.1. A inexecução total ou parcial do presente contrato enseja a sua rescisão, com as 
consequências contratuais, as previstas em lei e no Edital.
8.2. Além da aplicação das multas já previstas, o presente contrato ficará rescindido de pleno 
direito, independente de notificação judicial ou extrajudicial, sem que assista à Contratada o 
direito de reclamar indenizações relativas às despesas decorrentes de encargos provenientes da 
sua execução, ocorrendo quaisquer infrações às suas cláusulas e condições ou nas hipóteses 
previstas na Legislação, na forma dos artigos 77 e 78 da Lei 8.666/93.
8.3. O procedimento de rescisão observará os ditames previstos nos artigos 79 e 80 1 ' 1 i
Licitações.
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CLÁUSULA NONA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
9.1. O CONTRATADO se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação.
9.2. O presente contrato tem seus termos e sua execução vinculada ao edital de licitação e à 
proposta licitatória.
9.3. O CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas 
dispostas no artigo 58 da Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada.
9.4. O presente contrato poderá ser alterado unilateralmente pela Administração ou por acordo 
das partes, com as devidas justificativas, nos casos previstos na Lei.
9.5. A inadimplência do contratado com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e 
comerciais não transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem 
poderá onerar o objeto do contrato ou restringir a regularização e o uso dos serviços pela 
Administração.
9.6. O contratado, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e 
legais, não poderá sub-contratar partes do contrato sem a expressa autorização da 
Administração.
9.7. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, os bens fornecidos em desacordo com os 
termos do Processo Licitatório, da proposta e deste contrato.
9.8. Integram o presente contrato, independente de transcrição, todas as peças que formam o 
procedimento licitatório e a proposta adjudicada.
9.9. A Contratada, na vigência do Contrato, será a única responsável perante terceiros pelos 
atos praticados por seu pessoal, eximida a Contratante de quaisquer reclamações e 
indenizações.
CLÁUSULA DEZ - DO FORO
10.1. O foro da Comarca de BOA VIAGEM é o competente para dirimir questões decorrentes da 
execução deste Contrato, em obediência ao disposto no § 2o do artigo 55 da Lei 8.666 de 21 de 
junho de 1993, alterada e consolidada.
Assim pactuadas, as partes firmam o presente Instrumento, lavrado na Procuradoria Geral do 
Município, perante testemunhas que também o assinam, para que produza os seus jurídicos e 
legais efeitos.
BOA VIAGEM-CE, _  d e____ d e_____ .

<nome do secretário gestor> 
Secretário de <Secretaria> 

CONTRATANTE
<NOME DA EMPRESA> 

<NOME DO REPRESENTANTE> 
CONTRATADA

TESTEMUNHAS:
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ANEXO ... DO CONTRATO N° . 
PREGÃO PRESENCIAL N°

MAPA DE PREÇOS CONTRATADOS

Este documento é parte integrante do Contrato acima referenciado, celebrada entre a secretaria
d e ________ e a(s) Empresa(s): ........................  cujos itens, unidades, quantidades, marcas e
preços estão a seguir especificados decorrentes do PREGÃO PRESENCIAL N °______________

Lote
ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT MARCA V. UNIT V. TOTAL

VA LOR TOTAL R$

EMPRESA:
C.N.P.J.:
ENDEREÇO:
CIDADE:
TELEFONE:
E-MAIL:

Praça Monsenhor José Cândido, n° 100 — Centro — Boa Viagem — Ceará
CEP.: 63.870-000 Fone (88) 3427-7001


